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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE 

 
 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº001/2019/PSFO/DE 09 DE OUTUBRO DE 2019. 

 

A PREFEITURA DE SÃO FELIPE D´OESTE, no uso de suas atribuições legais, torna público que 

realizará, por meio do Instituto Brasileiro de Apoio e Desenvolvimento Executivo – IBADE, Concurso 

Público para provimento de cargos efetivos públicos ou emprego público do seu quadro de pessoal, 

conforme regime definido em lei, mediante as condições especiais estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos.  

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Concurso Público será regido por este Edital, seus Anexos e eventuais retificações, sendo 

executado pelo Instituto Brasileiro de Apoio e Desenvolvimento Executivo – IBADE. 

1.2. A realização da inscrição implica na concordância do candidato com as regras estabelecidas neste 

Edital, com renúncia expressa a quaisquer outras. 

1.3. O prazo de validade do presente Concurso Público é de 2 (dois) anos, a contar da data da publicação 

da homologação de seu resultado final, podendo ser prorrogado, uma vez, por igual período. 

1.4. As inscrições para este Concurso Público serão realizadas via Internet, conforme especificado no Item 

4. 

1.5. Todo o processo de execução deste Concurso Público, com as informações pertinentes, estará 

disponível no site www.ibade.org.br.  

1.6. Todos os atos oficiais relativos ao Concurso Público serão publicados no Diário Oficial dos 

Municípios de Rondônia - AROM e nos sites www.ibade.org.br e www.saofelipe.ro.gov.br. 

1.7. O candidato deverá acompanhar as notícias relativas a este Concurso Público nos sites citados no 

subitem 1.6, pois, caso ocorram alterações nas normas contidas neste Edital, elas serão neles divulgadas. 

1.8. Os conteúdos programáticos para todos os cargos/emprego estão disponíveis no ANEXO III. 

1.9. Os candidatos aprovados que vierem a ingressar no Quadro de Pessoal Efetivo da Prefeitura 

pertencerão ao regime jurídico estatutário e reger-se-ão pelas disposições da lei n°. 301/2007 e 

respectivas alterações, bem como pelas demais normas legais.  

1.9.1. O Médico Clínico Geral integra o quadro de Empregos Públicos, sob o regime celetista, nos termos 

da Lei nº335/08 Art. 6º. 

1.10. Os cargos/emprego, carga horária, quantitativo e vagas, requisitos e remuneração são os 

estabelecidos no ANEXO I. 
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1.11. O número de vagas ofertadas no Concurso Público poderá ser ampliado durante o prazo de 

validade do Certame, desde que haja dotação orçamentária própria disponível e vagas em aberto 

aprovadas por lei. 

1.12. As atribuições dos cargos/emprego constam no ANEXO IV. 

1.13. O Edital e seus Anexos estarão disponíveis no site www.ibade.org.br para consulta e impressão. 

2. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA INVESTIDURA/CONTRATAÇÃO NOS 

CARGOS/EMPREGO  

2.1. Os requisitos básicos para investidura nos cargos ou para a contratação no emprego são, 

cumulativamente, os seguintes: 

a) ter sido aprovado e classificado no Concurso Público; 

b) ser brasileiro nato ou naturalizado, ou, em caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo 

estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de direitos políticos, 

nos termos do parágrafo 1°, artigo 12, da Constituição Federal; 

c) estar quite com as obrigações eleitorais, para os candidatos de ambos os sexos; 

d) estar quite com as obrigações militares, para os candidatos do sexo masculino; 

e) encontrar-se em pleno gozo de seus direitos políticos e civis; 

f) não ter sofrido, no exercício de função pública, penalidade incompatível com nova investidura em 

cargo público; 

g) apresentar diploma ou certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso, conforme requisito 

do cargo/emprego pretendido, fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da 

Educação, comprovado por meio da apresentação de original e cópia do respectivo documento, 

observado o ANEXO I deste Edital; 

h) estar registrado e com a situação regularizada junto ao órgão de conselho de classe correspondente a 

sua formação profissional, quando for o caso, devidamente comprovado com a documentação exigida; 

i) estar apto, física e mentalmente, não apresentando deficiência que o incapacite para o exercício das 

funções do cargo/emprego, fato apurado por atestado de aptidão; 

j) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos até a data da posse/contratação; 

k) apresentar declaração negativa de antecedentes criminais; 

l) não acumular cargos, empregos ou funções públicas, salvo nos casos constitucionalmente admitidos; 

m) cumprir, na íntegra, as determinações previstas no Edital de abertura do Concurso Público; 

n) apresentar declaração de bens. 

2.2. O candidato, se aprovado, por ocasião da nomeação, deverá provar que possui todas as condições 

para a investidura no cargo/emprego para o qual foi inscrito, apresentando todos os documentos 
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exigidos pelo presente Edital e outros que lhe forem solicitados, confrontando-se, então, declaração e 

documentos, sob pena de perda do direito à vaga. 

2.2.1. O Candidato deverá apresentar a seguinte documentação no momento da posse/contratação: 

a) título de eleitor; 

b) carteira de identidade; 

c) CPF; 

d) 02 (duas) fotos 3x4; 

e) comprovação de escolaridade, conforme requisito do cargo/emprego – ANEXO I; 

f) certificado de reservista (para o sexo masculino); 

g) certidão de nascimento ou casamento; 

h) CPF e RG do Cônjuge; 

i) certidão de nascimento dos filhos (menores de 14 anos); 

j) certidão de quitação eleitoral; 

k) certidão civil e criminal; 

l) PIS/PASEP; 

m) atestado de Saúde; 

n) carteira de trabalho – CTPS (página da foto - verso); 

o) comprovante de conta bancária no Banco do Brasil; 

p) prova de quitação com a fazenda pública do município de São Felipe D´Oeste; 

q) prova de quitação com o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia; 

r) declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio; 

s) declaração sobre exercício ou não, de outro cargo ou função; 

t) comprovante de endereço. 

3. DA ETAPA 

3.1. O presente Concurso Público será composto da seguinte etapa: 

Etapa Única: Prova Objetiva, para todos os cargos/emprego, de caráter classificatório e eliminatório. 

3.2. Ao final da etapa, o resultado será divulgado no site www.ibade.org.br. 

3.3. A Prova Objetiva será realizada na cidade de São Felipe D´Oeste/RO. 

3.3.1. A critério do IBADE e da Prefeitura Municipal de São Felipe D´Oeste/RO, havendo necessidade, 

candidatos poderão ser alocados para outras localidades adjacentes ao Município. 

4. DAS INSCRIÇÕES 

4.1. Antes de se inscrever, o candidato deverá tomar conhecimento das normas e condições estabelecidas 

neste Edital, incluindo seus Anexos, partes integrantes das normas que regem o presente Concurso 
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Público, das quais não poderá alegar desconhecimento em nenhuma hipótese. 

4.1.1. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá certificar-se dos requisitos exigidos para o 

cargo/emprego. 

4.1.1.1. É de responsabilidade exclusiva do candidato/interessado a identificação correta e precisa dos 

requisitos e das atribuições do cargo/emprego. 

4.2. A inscrição no Concurso Público exprime a ciência e tácita aceitação das normas e condições 

estabelecidas neste Edital. 

4.3. As inscrições deverão ser realizadas pela Internet: no site www.ibade.org.br, no prazo estabelecido 

no Cronograma Previsto - ANEXO II. 

4.4. O candidato deverá, no ato da inscrição, marcar em campo específico da Ficha de Inscrição On-line 

sua opção de cargo/emprego. Depois de efetivada a inscrição, não será aceito pedido de alteração desta 

opção. 

4.5. Será facultado ao candidato, inscrever-se para até dois cargos/emprego, desde que não haja 

coincidência de turnos de aplicação das Provas Objetivas, a saber:  

TURNO DA MANHÃ  TURNO DA TARDE  

NÍVEL MÉDIO  
NÍVEL FUNDAMENTAL 

NÍVEL SUPERIOR 

4.6. Para se inscrever para mais de um cargo/emprego, o candidato deverá preencher a Ficha de 

Inscrição para cada cargo/emprego escolhido e pagar o valor da inscrição correspondente a cada opção. 

4.6.1. A possibilidade de efetuar mais de uma inscrição proporcionará maior oportunidade de 

concorrência aos candidatos, devendo ser observada a lei específica que trata sobre a acumulação dos 

cargos públicos, no caso de aprovação do candidato em mais de um cargo público. 

4.6.2. O candidato que efetuar mais de uma inscrição cujas provas forem aplicadas no mesmo turno terá 

sua primeira inscrição paga ou isenta automaticamente cancelada, não havendo ressarcimento do valor 

da inscrição paga, referente à primeira inscrição. 

4.6.2.1. Não sendo possível identificar a última inscrição paga ou isenta, será considerado o número 

gerado no ato da inscrição, validando-se a última inscrição gerada. 

4.7. O valor da inscrição será: 

R$ 50,00 (cinquenta reais) para os cargos de Nível Fundamental; 

R$ 60,00 (sessenta reais) para os cargos de Nível Médio; 

R$ 100,00 (cem reais) para os cargos/emprego de Nível Superior. 
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4.7.1. A importância recolhida relativa à inscrição não será devolvida em hipótese alguma, salvo em caso 

de cancelamento do Concurso Público, exclusão do cargo/emprego oferecido ou em razão de fato 

atribuível somente à Administração Pública. 

4.8. Não será concedida isenção total ou parcial do valor da inscrição, ressalvado o caso de Doadores de 

Sangue, previsto na Lei Estadual n. 1.134, de 10 de dezembro de 2002, regulamentada pelo Decreto 

Estadual n. 10.709, de 12 de novembro de 2003, publicado no Diário da Oficial do Estado de Rondônia nº 

5353, de 12 de novembro de 2003 ou o candidato inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do 

Governo Federal (CadÚnico) e for membro de família de baixa renda, ambos nos termos do Decreto 

Federal n. 6.135, de 26 de junho de 2007. 

4.8.1. Roteiro para solicitação da isenção de pagamento do valor da inscrição. 

4.8.2. Os interessados em obter a isenção do pagamento do valor da inscrição, deverão cumprir um dos 

critérios constantes nos roteiros abaixo: 

4.8.2.1. Doadores de Sangue: 

a) acessar o endereço eletrônico www.ibade.org.br, impreterivelmente, das 10h do primeiro dia até as 

17h do último dia indicados para solicitação de isenção, conforme Cronograma Previsto – ANEXO II; 

b) preencher a ficha de solicitação de isenção do valor da inscrição on-line; 

c) imprimir e assinar a ficha devidamente preenchida; 

d) anexar Declaração emitida pela Fundação de Hematologia e Hemoterapia do Estado de Rondônia – 

FHEMERON, de que possui 04(quatro) doações para homens e 03(três) para mulheres, entre o período 

de 24 meses antes do último dia de inscrição; 

e) anexar cópia da Carteira de Identidade; e 

f) enviar a documentação acima para o correio eletrônico notificacao@ibade.org.br, especificando o 

concurso, nome completo do candidato, número da Ficha de Inscrição, observando as datas indicadas no 

Cronograma Previsto – ANEXO II. 

4.8.2.2. Hipossuficiência financeira: 

4.8.2.2.1. Não será concedida a isenção do pagamento do valor da inscrição a candidato que não possua 

o NIS já identificado e confirmado na base de dados do CadÚnico, na data da sua inscrição. 

4.8.2.2.2. Para a realização da inscrição com isenção do pagamento do valor da inscrição, o candidato 

deverá preencher o Formulário de Inscrição, via Internet, no site www.ibade.org.br, das 10h do primeiro 

dia até as 17h do último dia indicados para solicitação de isenção, conforme Cronograma Previsto – 

ANEXO II, no qual indicará o Número de Identificação Social – NIS atribuído pelo CadÚnico do 

Governo Federal e firmará declaração de que atende à condição estabelecida no Decreto Federal n. 6.135, 

de 26 de junho de 2007. 
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4.8.2.2.3. Não serão analisados os pedidos de isenção sem indicação do número do NIS e, ainda, aqueles 

que não contenham informações suficientes para a correta identificação do candidato na base de dados 

do Órgão Gestor do CadÚnico. 

4.8.2.2.4. O IBADE consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações 

prestadas pelo candidato. 

4.8.3. A relação preliminar com as isenções deferidas e indeferidas será disponibilizada no site 

www.ibade.org.br na data prevista no Cronograma Previsto – ANEXO II. 

4.8.4. O candidato disporá, unicamente, de 02 (dois) dias para contestar o indeferimento, exclusivamente 

mediante preenchimento de formulário digital, que estará disponível no site www.ibade.org.br a partir 

das 8h do primeiro dia até as 18h do último dia do prazo previsto no Cronograma Previsto – ANEXO II, 

considerando-se o Horário do Estado de Rondônia/RO. Após esse período, não serão aceitos pedidos de 

revisão. 

4.8.5. O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido poderá gerar o boleto para pagamento 

somente após a divulgação do resultado final dos pedidos de isenção. 

4.8.6. O candidato com isenção deferida terá sua inscrição automaticamente efetivada. 

4.8.7. As informações prestadas no formulário, bem como a documentação apresentada, serão de inteira 

responsabilidade do candidato, respondendo este, por qualquer erro ou falsidade.  

4.8.8. Não será concedida isenção de pagamento do valor da inscrição ao candidato que:  

a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 

b) fraudar e/ou falsificar informação ou documentação; 

c) não observar o prazo e os horários estabelecidos neste Edital. 

4.8.9. Não será permitida, após o envio do pedido de isenção, a complementação da informação.  

4.8.10. Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de valor da inscrição via postal, fax, correio 

eletrônico ou similar. 

4.8.11. Sendo constatada, a qualquer tempo, a falsidade de qualquer informação ou documentação, será 

cancelada a inscrição efetivada e anulados todos os atos dela decorrentes, respondendo o candidato, pela 

falsidade praticada, na forma da lei. 

4.8.12. O interessado que não tiver seu pedido de isenção deferido e que não efetuar o pagamento do 

valor da inscrição dentro do prazo estabelecido para inscrição estará automaticamente excluído do 

Concurso Público. 

4.8.13. O candidato que tiver a isenção deferida, mas que tenha realizado outra inscrição paga para o 

mesmo cargo/emprego ou para outro cargo/emprego cujas provas forem aplicadas no mesmo dia e 

turno, terá a isenção cancelada. 
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4.8.14. O interessado que não tiver seu pedido de isenção deferido e que não gerar o boleto no prazo 

estabelecido no subitem 4.9.3 e efetuar o devido pagamento, estará automaticamente excluído do 

Concurso Público. 

4.8.15. Fica reservado à Comissão do Concurso Público da Prefeitura Municipal de São Felipe 

D´Oeste/RO ou ao IBADE, o direito de exigir, a seu critério, a apresentação dos documentos originais 

para conferência.  

4.9. Da inscrição pela Internet 

4.9.1. Para se inscrever pela internet, o candidato deverá acessar o site www.ibade.org.br, onde constam o 

Edital, a Ficha de Inscrição via Internet e os procedimentos necessários à efetivação da inscrição. A 

inscrição pela Internet estará disponível durante as 24 horas do dia, ininterruptamente, desde as 10 horas 

do 1º dia de inscrição até as 23h59min do último dia de inscrição, conforme estabelecido no Cronograma 

Previsto – ANEXO II, considerando-se o Horário do Estado de Rondônia. 

4.9.2. O candidato deverá ler e seguir atentamente as orientações para preenchimento da Ficha de 

Inscrição via Internet e demais procedimentos, tomando todo o cuidado com a confirmação dos dados 

preenchidos antes de enviar a inscrição, evitando-se que o botão de rolagem do mouse seja acionado 

indevidamente e altere os respectivos dados. 

4.9.3. Ao efetuar a inscrição via Internet, o candidato deverá imprimir o boleto bancário e efetuar o 

pagamento do valor da inscrição até a data do seu vencimento. Caso o pagamento não seja efetuado, 

deverá acessar o site www.ibade.org.br e emitir a 2ª via do boleto bancário.  A 2ª via do boleto bancário 

estará disponível no site para impressão até as 15 horas do último dia de pagamento, considerando-se o 

Horário do Estado de Rondônia. A data limite de vencimento do boleto bancário será o primeiro dia útil 

após o encerramento das inscrições. Após essa data, qualquer pagamento efetuado será desconsiderado. 

4.9.4. As inscrições somente serão confirmadas após o banco ratificar o efetivo pagamento do valor da 

inscrição, que deverá ser feito dentro do prazo estabelecido, em qualquer agência bancária, 

obrigatoriamente por meio do boleto bancário específico, impresso pelo próprio candidato no momento 

da inscrição. Não será aceito pagamento feito por meio de depósito bancário, DOC´s ou similares. 

4.9.5. Caso o valor pago seja inferior ao valor da inscrição, a inscrição não será confirmada.  

4.9.6. O boleto bancário pago, autenticado pelo banco ou comprovante de pagamento, deverá estar de 

posse do candidato durante todo o Certame, para eventual certificação e consulta pelos organizadores. 

Boletos pagos em casas lotéricas poderão demorar mais tempo para compensação. 

4.9.7. Os candidatos deverão verificar a confirmação de sua inscrição no site www.ibade.org.br a partir 

do quinto dia útil após a efetivação do pagamento do boleto bancário. 
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4.9.8. A confirmação da inscrição deverá ser impressa pelo candidato e guardada consigo, juntamente 

com o boleto bancário e respectivo comprovante de pagamento. 

4.9.9. O descumprimento de quaisquer das instruções para inscrição via Internet implicará no 

cancelamento da mesma. 

4.9.10. A inscrição via Internet é de inteira responsabilidade do candidato e deve ser feita com 

antecedência, evitando-se o possível congestionamento de comunicação do site www.ibade.org.br nos 

últimos dias de inscrição. 

4.9.11. O IBADE não será responsável por problemas na inscrição ou emissão de boletos via Internet, 

motivados por falhas de comunicação ou congestionamento das linhas de comunicação nos últimos dias 

do período de inscrição e pagamento, que venham a impossibilitar a transferência e o recebimento de 

dados. 

4.9.12. A homologação preliminar das inscrições será disponibilizada no site www.ibade.org.br, na data 

prevista no cronograma – ANEXO II. 

4.9.13. O candidato disporá de 02(dois) dias úteis para contestar a homologação preliminar, 

exclusivamente mediante preenchimento de formulário digital, que estará disponível no site 

www.ibade.org.br, a partir das 8h do primeiro dia até as 18h do último dia do prazo previsto no 

Cronograma – ANEXO II, considerando-se o Horário do Estado de Rondônia.  

5. DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

5.1. Às pessoas com deficiência, amparadas pelo Art. 37 do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro 

de 1999, que regulamenta a Lei nº 7.853 de 1989, e de suas alterações e na forma da Lei Estadual nº 

515/93, de 04 de outubro de 1993 e nos termos do presente Edital, será reservado o percentual de 10% 

(dez por cento) das vagas oferecidas no Concurso Público, desde que a deficiência não seja incompatível 

ao exercício do cargo/emprego pretendido. 

5.1.1. No caso do cargo/emprego em que não tenha reserva imediata para candidatos com deficiência, 

em virtude do número de vagas, o candidato com deficiência poderá se inscrever para o cadastro de 

reserva, já que a Prefeitura Municipal de São Felipe D´Oeste/RO pode, dentro da validade do Concurso 

Público, alterar o seu quadro criando novas vagas. 

5.1.2. Fica assegurado às pessoas com deficiência o direito de inscrição no presente Concurso Público, 

desde que comprovada a compatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo/emprego para o 

qual o candidato se inscreveu. 

5.2. É considerada deficiência toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, 

fisiológica ou anatômica, que gere incapacidade para o desempenho de atividade dentro do padrão 

considerado normal para o ser humano, conforme previsto em legislação pertinente. 
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5.3. Ressalvadas as disposições especiais contidas neste Edital, os candidatos com deficiência 

participarão do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos, no que tange 

ao local de aplicação de prova, ao horário, ao conteúdo, à correção das provas, aos critérios de avaliação 

e aprovação, à pontuação mínima exigida e a todas as demais normas de regência do Concurso Público. 

5.4. Os candidatos com deficiência, aprovados no Concurso Público, terão seus nomes publicados em 

lista à parte e figurarão também na lista de classificação geral. 

5.5. Os candidatos amparados pelo disposto no subitem 5.1 e que declararem sua condição por ocasião 

da inscrição, caso convocados para posse/contratação, deverão se submeter à perícia médica promovida 

por equipe multiprofissional designada pela Junta Médica indicada pela Prefeitura que verificará sobre a 

sua qualificação como deficiente ou não, bem como, no período de estágio probatório, sobre a 

incompatibilidade entre as atribuições do cargo/emprego e a deficiência apresentada, nos termos da Lei 

Estadual n. 515, de 4 de outubro de 1993.  

5.6. Após a investidura no cargo ou contratação no emprego, a deficiência não poderá ser arguida para 

justificar o direito a concessão de readaptação ou de aposentadoria por invalidez. 

6. DA INSCRIÇÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

6.1. A inscrição da pessoa com deficiência far-se-á nas formas estabelecidas neste Edital, observando-se o 

que se segue. 

6.2. A pessoa com deficiência que pretende concorrer às vagas reservadas deverá, sob as penas da lei, 

declarar esta condição no campo específico da Ficha de Inscrição On-line. 

6.3. O candidato com deficiência que efetuar sua inscrição via Internet deverá, até o último dia de 

pagamento da inscrição, enviar cópia simples da carteira de identidade ou CPF, e o laudo médico, 

atestando claramente a espécie e o grau ou o nível da deficiência, com expressa referência ao código 

correspondente da Classificação Internacional de Doenças – CID, bem como a provável causa da 

deficiência, para o correio eletrônico notificacao@ibade.org.br, especificando o concurso, nome completo 

do candidato, número da Ficha de Inscrição, observando as datas indicadas no Cronograma Previsto – 

ANEXO II. 

6.3.1.  Em caso de solicitação de tempo adicional, o candidato deverá enviar a justificativa acompanhada 

de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, juntamente com o laudo médico, 

conforme disposto no subitem 6.3 deste Edital. 

6.4. O candidato que necessita de utilização de aparelho auditivo deverá solicitar atendimento especial, 

nos  termos do item 7 deste Edital, para que possa utilizá-lo durante a realização da prova, a fim de que 

não incorra na proibição prevista no subitem 8.17.2 deste Edital. 

6.5. O candidato que não declarar a deficiência conforme estabelecido no subitem 6.2, ou deixar de 
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enviar o laudo médico ou enviá-lo fora do prazo determinado, perderá a prerrogativa em concorrer às 

vagas reservadas. 

6.5.1. O envio do laudo médico previsto no subitem 6.3 não afasta a obrigatoriedade de apresentação do 

referido laudo quando da realização da perícia médica, conforme disposto no subitem 5.5. 

6.6. A relação das pessoas que se declararam com deficiência estará disponível no site www.ibade.org.br, 

na data indicadas no Cronograma Previsto – ANEXO II. 

6.6.1. O candidato poderá interpor recurso contra a relação preliminar das pessoas que se declararam 

com deficiência nas datas indicadas no Cronograma Previsto – ANEXO II, das 08h do primeiro dia até 

as 18h do último dia, observado o Horário do Estado de Rondônia. 

7. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 

7.1. Caso haja necessidade de condições especiais para se submeter à Prova Objetiva, o candidato deverá 

solicitá-las no ato da inscrição, no campo específico da Ficha de Inscrição, indicando claramente quais os 

recursos especiais necessários, arcando o candidato com as consequências de sua omissão. 

7.1.1.  O candidato deverá, até o último dia de pagamento da inscrição, enviar o laudo médico, que ateste 

a necessidade de condição especial, para o correio eletrônico notificacao@ibade.org.br, especificando o 

concurso, nome completo do candidato, número da Ficha de Inscrição. 

7.1.1.1. O candidato que deixar de enviar o laudo médico que justifique a necessidade do atendimento 

especial, não terá o pedido atendido. 

7.1.2. Os recursos especiais que serão disponibilizados aos candidatos mediante solicitação nos termos 

do subitem acima são: Tempo Adicional de Horário de Prova, Ledor, Prova Ampliada, Sala de Mais 

Fácil Acesso, Lactantes - Local para Acompanhante e Bebê, Intérprete de Libras, Auxílio para 

Transcrição, Prova em Braile, dentre outros. 

7.1.2.1. As provas ampliadas serão exclusivamente elaboradas em fonte tamanho 16. 

7.1.2.2. As candidatas lactantes que tiverem necessidade de amamentar durante a realização das provas, 

além de solicitar atendimento especial para tal fim, deverão levar um acompanhante, maior de idade, 

que ficará em sala reservada e que será responsável pela guarda da criança, não fazendo jus à 

prorrogação do tempo, conforme subitem 8.15. 

7.1.2.3. A candidata lactante que comparecer ao local de provas com o lactente e sem acompanhante não 

realizará a prova. 

7.1.3. No atendimento às condições especiais, não se inclui atendimento domiciliar, hospitalar e 

transporte. 

7.1.4. O candidato que, por causas transitórias ocorridas após o período de inscrição, necessitar de 

condições especiais para realizar a Prova Objetiva deverá, em até 2 dias úteis antes da realização das 
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provas, requerê-las ao IBADE por meio do e-mail: atendimento@ibade.org.br, enviando o laudo médico 

que ateste a condição especial. 

7.2. A realização da prova em condições especiais ficará sujeita, ainda, à apreciação e deliberação do 

IBADE, observados os critérios de viabilidade e razoabilidade. 

7.2.1. A relação dos candidatos que tiverem a condição especial deferida, para a realização das provas, 

será divulgada no site www.ibade.org.br.   

7.2.1.1. O candidato disporá, unicamente, de 02 (dois) dias úteis para contestar o indeferimento da 

condição especial, exclusivamente mediante preenchimento de formulário digital, que estará disponível 

no site www.ibade.org.br, a partir das 8h do primeiro dia até as 18h do último dia do prazo no 

Cronograma - ANEXO II, considerando-se o Horário do Estado de Rondônia. Após esse período, não 

serão aceitos pedidos de revisão. 

8. DAS CONDIÇÕES PARA REALIZAÇÃO DA ETAPA 

8.1. As informações sobre os locais e os horários de aplicação da Prova Objetiva serão divulgadas no site 

www.ibade.org.br com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data de sua realização, conforme 

consta no Cronograma Previsto – ANEXO II. 

8.2. Os candidatos deverão acessar e imprimir o Comunicado Oficial de Convocação para Prova 

(COCP), constando data, horário e local de realização da Prova Objetiva, disponível no site 

www.ibade.org.br.  

8.2.1. É importante que o candidato tenha em mãos, no dia de realização da Prova Objetiva, o seu 

Comunicado Oficial de Convocação para Prova (COCP), para facilitar a localização de sua sala, sendo 

imprescindível que esteja de posse do documento oficial de identidade, observando o especificado nos 

subitens 8.7 e 8.7.1. 

8.2.2. Não será enviada à residência do candidato comunicação individualizada. O candidato inscrito 

deverá obter as informações necessárias sobre sua alocação, por meio das formas descritas nos subitens 

8.1 e 8.2. 

8.3. É de exclusiva responsabilidade do candidato, tomar ciência do trajeto até o local de realização das 

provas, a fim de evitar eventuais atrasos, sendo aconselhável ao candidato visitar o local de realização 

das provas com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 

8.3.1. O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, horário e local de realização das 

provas, para fins de justificativa de sua ausência. 

8.4. Os horários das provas referir-se-ão ao Horário de Rondônia. 

8.5. Quando da realização da Prova Objetiva, o candidato deverá, ainda, obrigatoriamente, levar caneta 

esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material transparente, não podendo utilizar outro tipo 
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de caneta ou material.  

8.5.1. O candidato deverá comparecer ao local de realização da Prova Objetiva, portando documento 

oficial  original de identificação, com antecedência mínima de 1 (uma) hora do horário estabelecido para 

o fechamento dos portões. 

8.6. Não será permitido o ingresso de candidato no local de realização da etapa, após o horário fixado 

para o fechamento dos portões, sendo que as provas objetivas serão iniciadas 20 (vinte) minutos após 

esse horário. Após o fechamento dos portões, não será permitido o acesso de candidatos, em hipótese 

alguma, mesmo que as provas ainda não tenham sido iniciadas. 

8.7. Serão considerados documentos oficiais de identidade: 

- Carteiras expedidas pelas Forças Armadas, pelos Corpos de Bombeiros e pelas Polícias Militares; 

- Carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (Ordens e Conselhos de 

Classe) que, por Lei Federal, valem como identidade; 

- Certificado de Reservista; 

- Passaporte; 

- Carteiras Funcionais do Ministério Público e Magistratura; 

- Carteiras expedidas por órgão público que, por Lei Federal, valem como identidade; 

- Carteira Nacional de Habilitação (somente modelo com foto).  

8.7.1. Não serão aceitos como documentos de identidade: 

- Certidão de nascimento ou Casamento; 

- CPF; 

- Títulos eleitorais; 

- Carteiras de Motorista (modelo sem foto); 

- Carteiras de Estudante; 

- Carteiras Funcionais sem valor de identidade; 

- Documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 

8.7.1.1. O documento deverá estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a 

identificação do candidato (foto e assinatura). 

8.7.2. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento 

de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o 

registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias. Na ocasião será 

submetido à identificação especial, compreendendo coletas de assinaturas em formulário próprio para 

fins de Exame Grafotécnico e coleta de digital. 

8.8. A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação 
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apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 

8.9. O documento de identidade deverá ser apresentado ao Fiscal de Sala ou de Local, antes do acesso à 

sala ou ao local de prova. 

8.9.1. Não será permitido, em hipótese alguma, o ingresso nas salas ou no local de realização das provas 

de candidatos sem documento oficial e original de identidade, nem mesmo sob a alegação de estar 

aguardando que alguém o traga. 

8.9.2. Após identificação e entrada em sala, o candidato deverá dirigir-se à carteira e não poderá 

consultar ou manusear qualquer material de estudo ou de leitura enquanto aguardar o horário de 

início das provas. 

8.10. Não será permitida a permanência de candidatos que já tenham terminado as provas no local de 

realização das mesmas.  Ao terminarem, os candidatos deverão se retirar imediatamente do local, não 

podendo ficar no local com a alegação de aguardar o próximo turno, não sendo possível nem mesmo a 

utilização dos banheiros e bebedouros. 

8.10.1. É vedada a permanência de acompanhantes no local das provas, ressalvado o contido no subitem 

7.1.2.2. 

8.11. As Provas acontecerão em dias, horários e locais indicados nas publicações oficiais e no COCP. Não 

haverá, sob pretexto algum, segunda chamada, nem justificação de falta, sendo considerado eliminado 

do Concurso Público o candidato que faltar às provas. Não haverá aplicação de prova fora do horário, 

data e locais pré-determinados. 

8.12. Será realizada coleta de digital de todos os candidatos, em qualquer etapa, a critério do IBADE e da 

Comissão do Concurso Público da Prefeitura Municipal de São Felipe D´Oeste, objetivando a realização 

de exame datiloscópico, com a confrontação dos candidatos que venham a ser convocados para 

nomeação.  

8.13. Poderá ser utilizado detector de metais nos locais de realização das provas. 

8.14. O candidato não poderá ausentar-se da sala de realização das Provas após assinatura da Lista de 

Presença e recebimento de seu Cartão de Respostas até o início efetivo das provas e, após este momento, 

somente acompanhado por Fiscal. Portanto, é importante que o candidato utilize banheiros e 

bebedouros, se necessitar, antes de sua entrada na sala. 

8.15. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para aplicação das provas em 

virtude de afastamento do candidato. 

8.16. Será automaticamente eliminado do Concurso Público, o candidato que durante a realização das 

provas: 

a) for descortês com qualquer membro da equipe encarregada pela realização da etapa; 
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b) for responsável por falsa identificação pessoal; 

c) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos para obter aprovação; 

d) ausentar-se do recinto da prova ou do teste sem permissão; 

e) deixar de assinar lista de presença; 

f) fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata; 

g) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos; 

h) não permitir a coleta da impressão digital ou o uso do detector de metais; 

i) não atender as determinações deste Edital; 

j) for surpreendido em comunicação com outro candidato; 

k) não devolver o Cartão de Respostas ao término das Provas, antes de sair da sala; 

l) ausentar-se do local da prova antes de decorrida 1 (uma) hora do início da mesma; 

m) for surpreendido portando celular durante a realização das provas. Celulares deverão ser desligados, 

retiradas as baterias, e guardados dentro do envelope fornecido pelo IBADE ao entrar em sala, mantidos 

lacrados e dentro da sala até a saída definitiva do local da realização da prova;  

n) não atender ao critério da alínea acima e for surpreendido com celular fora do envelope fornecido ou 

portando o celular no deslocamento ao banheiro/bebedouro ou o telefone celular tocar, estes últimos, 

mesmo dentro do envelope fornecido pelo IBADE; 

o) for surpreendido em comunicação verbal ou escrita ou de qualquer outra forma; 

p) utilizar-se de livros, dicionários, códigos impressos, máquinas calculadoras e similares ou qualquer 

tipo de consulta; 

q) não devolver o Caderno de Questões, se sair antes do horário determinado no subitem 8.21.3. 

8.17. Não é permitido qualquer tipo de anotação e/ou utilização de papel ou similar, além do Caderno 

de Questões e do Cartão de Respostas não sendo permitida, nem mesmo, a anotação de gabarito. 

8.17.1. O candidato que for pego com a anotação do gabarito deverá entregá-la ao fiscal ou se desfazer da 

mesma, e em caso de recusa será eliminado do Certame. 

8.17.2. Após entrar em sala, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os 

candidatos, nem a utilização de livros, dicionários, códigos, papéis, manuais, impressos ou anotações, 

agendas eletrônicas ou similares, telefone celular, smartphones, tablets, iPod®, ipad, pendrive BIP, 

walkman, gravador ou similares, máquina de calcular, MP3, MP4 ou similares, notebook, palmtop, receptor, 

máquina fotográfica ou similares, controle de alarme de carro ou qualquer outro receptor de mensagens, 

nem o uso de relógio de qualquer forma, material ou especificação, óculos escuros ou quaisquer 

acessórios de chapelaria, tais como: chapéu, boné, gorro, etc. Também não será admitida a utilização de 

qualquer objeto/material, de qualquer natureza, que cubra a orelha ou obstrua o ouvido. 
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8.17.3. O IBADE recomenda que, no dia de realização das provas, o candidato não leve nenhum dos 

objetos citados no item anterior. 

8.17.4. O IBADE não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos 

eletrônicos ocorridos durante a realização das provas, nem por danos neles causados. 

8.18. Constatando-se que o candidato utilizou processos ilícitos através de meio eletrônico, estatístico, 

visual ou grafotécnico, sua prova será anulada e será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

8.19. É proibido o porte de armas nos locais das provas, não podendo o candidato armado realizar as 

mesmas. 

8.20. É expressamente proibido fumar no local de realização das provas. 

8.21. O tempo total de realização da Prova Objetiva será de 3h e 30 min. 

8.21.1. O tempo de duração da prova inclui o preenchimento do Cartão de Respostas. 

8.21.2. O candidato só poderá retirar-se definitivamente do recinto de realização da prova após 1 (uma) 

hora, contada do seu efetivo início. 

8.21.3. O candidato só poderá levar o próprio exemplar do Caderno de Questões se deixar a sala a partir 

de 1 (uma) hora para o término do horário da prova. 

8.21.4. Ao final da prova, os 03 (três) últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o último 

candidato termine sua prova, devendo todos assinar a Ata de Fiscalização, atestando a idoneidade da 

fiscalização da prova, retirando-se da mesma de uma só vez. 

8.21.4.1. No caso de haver candidatos que concluam a prova ao mesmo tempo, sendo um ou dois desses 

necessários para cumprir o subitem 8.21.4, a seleção dos candidatos será feita mediante sorteio. 

8.22. No dia de realização da prova não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação 

e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo da mesma e/ou aos critérios de 

avaliação. 

8.23. Por motivo de segurança, somente é permitido ao candidato fazer qualquer anotação durante a 

prova no seu Caderno de Questões, devendo ser observado o estabelecido no subitem 8.17.  

8.24. Ao terminar a prova, o candidato deverá entregar ao Fiscal, o Caderno de Questões, se ainda não o 

puder levar, o Cartão de Respostas, bem como todo e qualquer material cedido para a execução da 

prova. 

8.25.  No dia da realização da Prova Objetiva, na hipótese do nome do candidato não constar nas 

listagens oficiais relativas aos locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, o IBADE procederá 

a inclusão do candidato, mediante a apresentação do boleto bancário com comprovação de pagamento 

efetuado dentro do prazo previsto para as inscrições, original e uma cópia, com o preenchimento e 

assinatura do formulário de Solicitação de Inclusão. A cópia do comprovante será retida pelo IBADE. O 
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candidato que não levar a cópia terá o comprovante original retido para que possa ser efetivada a sua 

inclusão. 

8.25.1. A inclusão será realizada de forma condicional e será analisada pelo IBADE, com o intuito de se 

verificar a pertinência da referida inscrição. 

8.25.2. Constatada a improcedência da inscrição, a mesma será automaticamente cancelada sem direito à 

reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela 

decorrentes. 

8.26. Toda e qualquer ocorrência, reclamação ou necessidade de registro, deverá ser imediatamente 

manifesta ao fiscal ou representante do IBADE, no local e no dia da realização da etapa,  para o registro 

na folha ou ata de ocorrências e, caso necessário, sejam tomadas as providências cabíveis.   

8.26.1. Não serão consideradas e nem analisadas as reclamações que não tenham sido registradas na 

ocasião. 

8.27. Demais informações a respeito da realização da etapa constarão no respectivo Edital de 

Convocação e/ou COCP.  

9. DA PROVA OBJETIVA 

9.1. A Prova Objetiva terá caráter eliminatório e classificatório e será constituída de questões de múltipla 

escolha, conforme o Quadro de Provas, subitem 9.5. 

9.1.1. Cada questão terá 5 (cinco) alternativas, sendo apenas uma correta.  

9.2. Cada candidato receberá um Caderno de Questões e um único Cartão de Respostas que não poderá 

ser rasurado, amassado ou manchado. 

9.3. O candidato deverá seguir atentamente as recomendações contidas na capa de seu Caderno de 

Questões e em seu Cartão de Respostas. 

9.3.1. As instruções que constam no Caderno de Questões da Prova Objetiva de Múltipla Escolha e no 

Cartão de Respostas, bem como as orientações e instruções expedidas pelo IBADE durante a realização 

das provas complementam este Edital e deverão ser observadas e seguidas pelo candidato. 

9.4. Antes de iniciar a Prova Objetiva, o candidato deverá transcrever a frase que se encontra na capa do 

Caderno de Questões para o quadro “Exame Grafotécnico” do Cartão de Respostas. 

9.5. A organização da prova, seu detalhamento, número de questões por disciplina e valor das questões 

encontram-se representados nas tabelas abaixo: 

CARGOS/EMPREGO DE NÍVEL SUPERIOR  
 

Disciplinas 
Quantidade 
de questões 

Valor de cada 
questão 

Pontuação 
máxima 

Conhecimentos Gerais - Língua Portuguesa 10 1 10 

Conhecimentos Gerais - Ética e Legislação da 5 1 5 
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Administração Pública 

Conhecimentos Gerais - Informática Básica 5 1 5 

Conhecimentos Específicos - área de formação 40 2 80 

Totais 60 - 100 

 
CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 

 
Disciplinas 

Quantidade 
de questões 

Valor de cada 
questão 

Pontuação 
máxima 

Conhecimentos Gerais - Língua Portuguesa 10 1 10 

Conhecimentos Gerais - Raciocínio Lógico 
Quantitativo 

5 2 10 

Conhecimentos Gerais – Informática Básica 5 1 5 

Conhecimentos Gerais – Ética e Legislação na 
Administração Pública 

5 1 5 

Conhecimentos Específicos - área de formação 35 2 70 

Totais 60 - 100 

 
CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL  

 
Disciplinas 

Quantidade 
de questões 

Valor de cada 
questão 

Pontuação 
máxima 

Conhecimentos Gerais - Língua Portuguesa 05 1 5 

Conhecimentos gerais - Matemática 05 1 5 

Conhecimentos Específicos - área de formação 30 3 90 

Totais 40 - 100 

9.6. Será eliminado do presente Concurso Público o candidato que não obtiver, pelo menos, 40% 

(quarenta por cento) dos pontos da Prova Objetiva e/ou obtiver nota 0 (zero) em qualquer uma das 

disciplinas.  

9.7. O candidato deverá transcrever as respostas da Prova Objetiva para o Cartão de Respostas, que será 

o único documento válido para correção eletrônica. 

9.8. A transcrição das alternativas para o Cartão de Respostas e sua assinatura são obrigatórias e serão de 

inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções 

específicas nele contidas, pois a correção da prova será feita somente nesse documento e por 

processamento eletrônico. Assim sendo, fica o candidato obrigado, ao receber o Cartão de Respostas, 

verificar se o número do mesmo corresponde ao seu número de inscrição contido no COCP e na Lista de 

Presença. Não haverá substituição de Cartão de Respostas. 

9.8.1. Por motivo de segurança, poderão ser aplicadas provas de mesmo teor, porém com gabaritos 

diferenciados, de forma que, caberá ao candidato, conferir se o TIPO DE PROVA constante em seu 

Cartão de Respostas corresponde a do Caderno de Questões recebido. Caso haja qualquer divergência, o 

candidato deverá, imediatamente, informar ao Fiscal de Sala e solicitar a correção. 
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9.9. O candidato deverá marcar, para cada questão, somente uma das opções de resposta. Será 

considerada errada e atribuída nota 0 (zero) à questão com mais de uma opção marcada, sem opção 

marcada, com emenda ou rasura. 

9.10. O gabarito oficial será disponibilizado no site www.ibade.org.br no 2º dia útil após a data de 

realização da prova, a partir das 12 horas (Horário de Rondônia), conforme Cronograma Previsto – 

ANEXO II. 

9.11. Os cartões de respostas estarão disponíveis no site www.ibade.org.br até 15(quinze) dias após a 

divulgação do resultado da Prova Objetiva. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. O candidato poderá apresentar recurso, devidamente fundamentado, em relação a qualquer das 

questões da Prova Objetiva, informando as razões pelas quais discorda do gabarito ou conteúdo da 

questão.  

10.1.1. O recurso será dirigido ao IBADE e deverá ser interposto no prazo de até 02 (dois) dias úteis após 

a divulgação do gabarito preliminar oficial. 

10.1.2. Admitir-se-á para cada candidato um único recurso por questão, o qual deverá ser enviado via 

formulário específico disponível On-line no site www.ibade.org.br, que deverá ser integralmente 

preenchido, sendo necessário o envio de um formulário para cada questão recorrida. O formulário estará 

disponível a partir das 8h do primeiro dia até as 23h59min do último dia do prazo previsto no 

Cronograma, considerando-se o Horário de Rondônia.  

10.1.3. O formulário preenchido de forma incorreta, com campos em branco ou faltando informações 

será automaticamente desconsiderado, não sendo encaminhado à Banca Acadêmica para avaliação. 

10.2. O recurso deve conter a fundamentação das alegações comprovadas por meio de citação de artigos, 

amparados pela legislação, itens, páginas de livros, nome dos autores. 

10.2.1. Após o julgamento dos recursos interpostos, os pontos correspondentes às questões da Prova 

Objetiva, porventura anuladas, serão atribuídos a todos os candidatos, indistintamente. 

10.3. A Prova Objetiva será corrigida de acordo com o novo gabarito final oficial após o resultado dos 

recursos.  

10.4. Será facultado ao candidato solicitar revisão da nota da Prova Objetiva. 

10.4.1. Admitir-se-á somente um único pedido de revisão por resultado preliminar da etapa acima 

citada. 

10.4.2. Após o envio do pedido, não será permitido complementação ou alteração do mesmo, nem 

mesmo por meio de requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer outros 

instrumentos similares cujo teor seja o mesmo objeto do pedido apontado nos subitens 10.1 e 10.4. 
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10.5. O pedido de revisão deverá conter, obrigatoriamente, o nome do candidato, o número de sua 

inscrição e ser encaminhado ao IBADE, na data definida no Cronograma Previsto – ANEXO II, no 

horário compreendido entre 08h e 18h (Horário de Rondônia), via formulário disponível no site 

www.ibade.org.br. 

10.6. Será indeferido liminarmente o recurso ou pedido de revisão que descumprir as determinações 

constantes neste Edital; for dirigido de forma ofensiva ao IBADE e/ou à Prefeitura Municipal de São 

Felipe D´Oeste; for apresentado fora do prazo ou fora de contexto. 

10.7. A Banca Examinadora constitui a última instância para recurso ou revisão, sendo soberana em suas 

decisões, razão porque não caberão recursos adicionais. 

10.8. As anulações de questões ou alterações de gabarito ou de notas ou resultados, provenientes das 

decisões dos recursos ou pedidos de revisão, serão dados a conhecer, coletivamente, por meio da 

Internet, no site www.ibade.org.br, nas datas estabelecidas no Cronograma Previsto – ANEXO II. 

11. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DO CONCURSO PÚBLICO 

11.1. A nota final no Concurso Público será a nota final da Prova Objetiva. 

11.2. A classificação no Concurso será feita mediante a nota decrescente da nota final obtida. 

11.3. No caso de igualdade de pontuação final para classificação, após observância do disposto no 

parágrafo único, do art. 27, da Lei nº 10.741, de 01/10/2003 (Estatuto do Idoso), sendo considerada, para 

esse fim, a data de realização da Prova Objetiva para o cargo/emprego, dar-se-á preferência sucessivamente ao 

candidato que obtiver: 

NOS CARGOS/EMPREGO DE NÍVEL SUPERIOR:  

a) maior número de pontos na Prova Objetiva na disciplina Conhecimentos Específicos - área de 

formação; 

b) maior número de pontos na Prova Objetiva na disciplina de Conhecimentos Gerais - Língua 

Portuguesa; 

c) maior número de pontos na Prova Objetiva na disciplina de Conhecimentos Gerais - Ética e Legislação 

da Administração Pública; 

d) persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade, considerando dia, mês, ano e, se 

necessário, hora e minuto do nascimento. 

NOS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO:  

a) maior número de pontos na Prova Objetiva na disciplina de Conhecimentos Específicos - área de 

formação; 

b) maior número de pontos na Prova Objetiva na disciplina de Conhecimentos Gerais - Língua 

Portuguesa; 
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c) maior número de pontos na Prova Objetiva na disciplina de Conhecimentos Gerais - Raciocínio Lógico 

Quantitativo; 

d) maior número de pontos na Prova Objetiva na disciplina de Conhecimentos Gerais - Ética e 

Legislação da Administração Pública; 

e) persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade, considerando dia, mês, ano e, se 

necessário, hora e minuto do nascimento. 

CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL:  

a) maior número de pontos na Prova Objetiva na disciplina de Conhecimentos Específicos - área de 

formação; 

b) maior número de pontos na Prova Objetiva na disciplina de Conhecimentos Gerais - Língua 

Portuguesa; 

c) persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade, considerando dia, mês, ano e, se 

necessário, hora e minuto do nascimento. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. Os candidatos poderão obter informações gerais referentes ao Concurso Público através do site 

www.ibade.org.br ou por meio dos telefones: 0800 668 2175, (21) 3674-9190, (21) 3527-0583 - Rio de 

Janeiro, ou pelo e-mail atendimento@ibade.org.br, ou pelo fale conosco 

http://ww2.ibade.org.br/Home/FaleConosco.  

12.1.1. Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de realização das 

provas e nem de resultados, gabaritos, notas, classificação, convocações ou outras quaisquer 

relacionadas aos resultados provisórios ou finais das provas e do Concurso Público. O candidato deverá 

observar rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados na forma definida neste Edital. 

12.1.2. Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente poderão ser feitas por meio de edital 

de retificação. 

12.1.3. A Prefeitura Municipal de São Felipe D´Oeste e o IBADE não se responsabilizam por informações 

de qualquer natureza, divulgados em sites de terceiros. 

12.2. É de responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar as publicações dos Editais, 

comunicações, retificações e convocações referentes a este Concurso Público, durante todos o período de 

validade do mesmo. 

12.3. Caso o candidato queira utilizar-se de qualquer direito concedido por legislação pertinente, deverá 

fazer a solicitação ao IBADE, até o último dia das inscrições, em caso de domingo ou feriado, até o 

primeiro dia útil seguinte. Este período não será prorrogado em hipótese alguma, não cabendo, 

portanto, acolhimento de recurso posterior relacionado a este subitem. 
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12.4. Os resultados finais serão divulgados na Internet nos sites www.ibade.org.br e 

www.saofelipe.ro.gov.br  e publicado no Diário Oficial dos Municípios de Rondônia - AROM. 

12.5. O resultado final do Concurso Público será homologado pela Prefeitura Municipal de São Felipe 

D´Oeste. 

12.6. Acarretará a eliminação do candidato no Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais 

cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital e/ou em outros 

editais relativos ao Concurso Público, nos comunicados e/ou nas instruções constantes de cada prova. 

12.7. A Administração reserva-se o direito de proceder às nomeações, em número que atenda ao 

interesse e às necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e até o número de 

vagas ofertadas neste Edital, das que vierem a surgir ou forem criadas por lei, dentro do prazo de 

validade do Concurso Público. 

12.8. A convocação para posse/contratação será feita por meio de publicação no site 

www.saofelipe.ro.gov.br e no Diário Oficial dos Municípios de Rondônia - AROM.   

12.9. O candidato convocado para posse/contratação poderá solicitar à Prefeitura Municipal de São 

Felipe D´Oeste que seja reclassificado para o final da lista geral dos aprovados. 

12.10. O candidato que não atender a convocação para a apresentação dos requisitos citados no item 2 e 

ANEXO I deste Edital ou que não solicitar a reclassificação para o final da lista geral dos aprovados, no 

prazo de 30 dias a partir da publicação no Diário Oficial dos Municípios de Rondônia - AROM, será 

automaticamente excluído do Concurso Público. 

12.11. Não será fornecido ao candidato documento comprobatório de classificação em qualquer etapa do 

presente Concurso Público, valendo, para esse fim, o resultado final divulgado nas formas previstas no 

subitem 12.4. 

12.12. O candidato deverá manter atualizado o seu endereço junto ao IBADE, até o resultado final do  

Concurso Público sob sua responsabilidade, e, após, junto à Prefeitura Municipal de São Felipe D´Oeste. 

12.13. As legislações com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como alterações 

em dispositivos legais e normativos a ela posteriores, não serão objetos de avaliação nas provas do 

presente Concurso Público. 

12.14. O candidato aprovado no Concurso Público, quando convocado para posse/contratação e efetivo 

exercício do cargo/emprego, será submetido a Exame Médico Admissional para avaliação de sua 

capacidade física e mental, cujo caráter é eliminatório e constitui condição e pré-requisito para que se 

concretize a posse/contratação. Correrá por conta do candidato a realização de todos os exames médicos 

necessários solicitados no ato de sua convocação. 

12.15. As ocorrências não previstas neste Edital serão resolvidas a critério exclusivo e irrecorrível da 
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Comissão do Concurso Público da Prefeitura Municipal de São Felipe D´Oeste e do IBADE e, em última 

instância administrativa, pela Procuradoria da Prefeitura Municipal de São Felipe D´Oeste. 

12.16. Todos os cursos, requisitos para ingresso, referenciados no ANEXO I deste Edital, deverão ter o 

reconhecimento e/ou sua devida autorização por órgão oficial competente. 

12.17. A Prefeitura Municipal de São Felipe D´Oeste e ao IBADE não se responsabilizam por quaisquer 

textos, apostilas, cursos, referentes a este Concurso Público. 

12.18. Os documentos produzidos e utilizados pelos candidatos em todas as etapas do Concurso Público 

são de uso e propriedade exclusivos da Banca Examinadora, sendo terminantemente vedada a sua 

disponibilização a terceiros ou a devolução ao candidato. 

12.19. O IBADE e a Prefeitura Municipal de São Felipe D´Oeste reservam-se o direito de promover as 

correções que se fizerem necessárias, em qualquer etapa do presente Certame ou posterior ao mesmo, 

em razão de atos não previstos ou imprevisíveis. 

12.20. Os candidatos aprovados que não atingiram a classificação necessária ao número de vagas 

previstas neste edital, integram o cadastro de reserva. 

12.21. As despesas relativas à participação em todas as etapas do Concurso Público e a apresentação para 

exames pré-admissionais correrão a expensas do próprio candidato. 

12.22. Todos os cálculos de pontuação citados neste edital serão considerados até a segunda casa 

decimal, arredondados e para o número imediatamente superior se o algarismo da terceira casa decimal 

for igual ou superior a cinco. 

12.23. Integram este Edital, os seguintes Anexos: 

ANEXO I – QUADRO DE VAGAS; 

ANEXO II – CRONOGRAMA PREVISTO; 

ANEXO III – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO; 

ANEXO IV – ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS/EMPREGO. 

 

São Felipe D´Oeste, RO, 09 de outubro de 2019. 

 

MARCICRENIO DA SILVA FERREIRA 
PREFEITO
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ANEXO I - QUADRO DE VAGAS 

¹ AC= Ampla concorrência /  ² PCD = Pessoa com deficiência 

³ A remuneração inferior ao salário mínimo é complementada até 01(um) salário mínimo vigente à época. / Médico recebe auxílio deslocamento no valor de R$ 4.000,00. / 
Farmacêutico Generalista recebe gratificação de 5% em função da Responsabilidade Técnica. / Todos os cargos/emprego recebem Auxílio Alimentação de R$ 150,00 

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR - ESTATUTÁRIOS 

CÓD. CARGO REQUISITO 
CARGA 

HORÁRIA 
SEMANAL 

VAGA 
AC¹ 

VAGA  
PCD² 

TOTAL 
DE 

VAGAS 
REMUNERAÇÃO³ 

S01 Contador 

Certificado de conclusão de 
graduação de Nível Superior em 
Ciências Contábeis. Registro no 

Conselho 

40h 01 - 01 R$ 2.400,00 

S02 Controlador Interno 

Certificado de conclusão de 
graduação de Nível Superior em 

Ciências Contábeis ou Economia ou 
Administração ou Direito. Registro 

no Conselho de Classe. 

40h 01 - 01 R$ 3.300,00 

S03 Engenheiro Agrônomo 

Certificado de conclusão de 
graduação de Nível Superior em 

Agronomia. Registro no Conselho 
de Classe. 

40h 01 - 01 R$ 2.000,00 

S04 Farmacêutico Generalista 

Certificado de conclusão de 
graduação de Nível Superior em 

Farmácia/Bioquímica. Registro no 
Conselho de Classe. 

40h 01 - 01 R$ 3.000,00 

S05 Médico Veterinário Certificado de conclusão de 40h 01 - 01 R$ 2.400,00 
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graduação de Nível Superior em 
Medicina Veterinária. Registro no 

Conselho de Classe 

S06 Nutricionista 

Certificado de conclusão de 
graduação de Nível Superior em 

Nutrição. Registro no Conselho de 
Classe. 

40h 01 - 01 R$ 1.968,00 

S07 Odontólogo 

Certificado de conclusão de 
graduação de Nível Superior em 

Odontologia. Registro no Conselho 
de Classe. 

40h 01 - 01 R$ 4.857,59 

S08 Psicólogo 

Certificado de conclusão de 
graduação de Nível Superior em 

Psicologia. Registro no Conselho de 
Classe. 

40h 02 - 02 R$ 1.968,00 

 

CARGO DE NÍVEL SUPERIOR - CELETISTA 

CONFORME LEI Nº335/2008 ART. 6º 

CÓD. EMPREGO REQUISITO 
CARGA 

HORÁRIA 
SEMANAL 

VAGA 
AC¹ 

VAGA  
PCD² 

TOTAL 
DE 

VAGAS 
REMUNERAÇÃO³ 

C01 Médico Clínico Geral 

Certificado de conclusão de 
graduação de Nível Superior em 

Medicina. Registro no Conselho de 
Classe. 

40h 03 - 03 R$ 6.123,90 
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CARGOS DE NÍVEL MÉDIO E TÉCNICO - ESTATUTÁRIOS 

CÓD. CARGO REQUISITO 
CARGA 

HORÁRIA 
SEMANAL 

VAGA 
AC¹ 

VAGA  
PCD² 

TOTAL 
DE 

VAGAS 
REMUNERAÇÃO³ 

M01 Agente Administrativo Ensino Médio Completo. 40h 01 - 01 R$ 937,00 

M02 Fiscal de Patrimônio Ensino Médio Completo. 40h 01 - 01 R$ 937,00 

M03 Fiscal de Vigilância Sanitária Ensino Médio Completo. 40h 01 - 01 R$ 1.100,00 

M04 Técnico de Enfermagem 

Ensino Médio Completo. Diploma 
ou Certificado de Técnico em 

Enfermagem expedido de acordo 
com a Lei Federal nº 7498/86 e 

registrado pelo órgão competente – 
COREN. 

40h 04 01 05 R$ 937,00 

M05 Técnico em Saúde Bucal 

Ensino Médio Completo. Diploma 
ou Certificado de Técnico em 

Saúde Bucal expedido de acordo 
com a Lei Federal nº 11.889/2008 e 
registrado pelo órgão competente 

– CRO. 

40h 01 - 01 R$ 998,00 
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CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL - ESTATUTÁRIOS 

CÓD. CARGO REQUISITO 
CARGA 

HORÁRIA 
SEMANAL 

VAGA 
AC¹ 

VAGA  
PCD² 

TOTAL 
DE 

VAGAS 
REMUNERAÇÃO³ 

F01 Auxiliar de Serviços Diversos 
Instrução 3ª série do 1º grau 

completa. 
40h 01 - 01 R$ 937,00 

F02 Fiscal Ensino Fundamental Completo. 40h 01 - 01 R$ 937,00 

F03 Pedreiro 
Instrução de 2ª a 4ª série do ensino 

fundamental. 
40h 01 - 01 R$ 937,00 
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ANEXO II – CRONOGRAMA PREVISTO 

EVENTOS DATAS PREVISTAS 

Período de inscrições pela Internet 14/10 a 17/11/2019 

Solicitação de isenção do valor da inscrição  16/10 a 18/10/2019 

Divulgação das isenções deferidas e indeferidas 29/10/2019 

Recurso contra o indeferimento da isenção 30/10 e 31/10/2019 

Resultado do recurso contra o indeferimento da isenção 07/11/2019 

Último dia para pagamento do boleto bancário 18/11/2019 

•••• Divulgação dos pedidos de atendimento especial deferidos  
•••• Divulgação dos candidatos que se declararam como Pessoa com 

Deficiência – PCD 
•••• Divulgação preliminar das inscrições 

04/12/2019 

•••• Recursos contra o resultado dos pedidos de atendimento especial e dos 
candidatos que se declararam como Pessoa com Deficiência - PCD 

•••• Recursos contra o resultado das inscrições preliminares 

05/12 e 06/12/2019 

•••• Respostas aos recursos contra o resultado dos pedidos de atendimento 
especial e dos candidatos que se declararam como Pessoa com Deficiência 
– PCD 

•••• Respostas dos recursos contra o resultado das inscrições preliminares 
•••• Divulgação da homologação das inscrições 
•••• Divulgação dos locais da Prova Objetiva  

07/01/2020 

Realização da Prova Objetiva  12/01/2020 

Divulgação do gabarito da Prova Objetiva (a partir das 12 horas) 14/01/2020 

Período para entrega dos recursos contra o gabarito da Prova Objetiva  15/01 e 16/01/2020 

•••• Divulgação das respostas aos recursos contra o gabarito da Prova 
Objetiva  

•••• Divulgação do gabarito oficial final da Prova Objetiva  
•••• Divulgação do resultado preliminar da Prova Objetiva 

07/02/2020 

Pedido de revisão do resultado preliminar da Prova Objetiva 10/02 e 11/02/2020 

•••• Respostas aos pedidos de revisão do resultado preliminar da Prova 
Objetiva 

•••• Resultado final da Prova Objetiva 
•••• Resultado final do Certame 

19/02/2020 
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ANEXO III - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

ATENÇÃO: TODA A LEGISLAÇÃO CITADA NOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS SERÁ 

UTILIZADA PARA ELABORAÇÃO DE QUESTÕES LEVANDO-SE EM CONSIDERAÇÃO AS 

ATUALIZAÇÕES VIGENTES ATÉ A DATA DE PUBLICAÇÃO DO EDITAL. 

 
CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR: 

 
CONHECIMENTOS GERAIS 
LÍNGUA PORTUGUESA 
Programa: Interpretação de textos. Ortografia. Vocabulário: sinônimos, antônimos, homônimos e 
parônimos. Denotação e conotação. Classes de palavras. Verbos: conjugação, emprego dos tempos, 
modos e vozes verbais. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Estrutura do período 
simples e do período composto. Funções sintáticas. 
ÉTICA E LEGISLAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
Programa: Conceito: Ética e Moral. Ética, princípios e valores. Ética e democracia: exercício da cidadania. 
Ética e função pública. Ética no Setor Público. Constituição Federal de 1988, Títulos I e II, Artigos do 1º 
ao 16º; Capítulo VII, Artigos 37 ao 41; Título VIII, Artigos 193 a 232. Lei nº 8.429/92 - Lei de Improbidade 
Administrativa. Decreto nº 1.171/1994 (Código de Ética. Profissional do Servidor Público Civil do Poder 
Executivo Federal). Lei nº 1.079/50 - Lei dos Crimes de Responsabilidade; artigos 6º, 74 a 79. Código 
Penal: Artigos. 312 a 326, que tratam dos crimes cometidos por funcionário público contra a 
Administração Pública. Responsabilidade sêxtupla dos servidores públicos. Lei nº 12.527/2011 - Lei de 
Acesso à Informação.  Lei nº 11.445/2007- Política Nacional de Saneamento Básico. Decreto-lei nº 7.217, 
de 21 de junho de 2010- Diretrizes Nacionais de saneamento básico.  
INFORMÁTICA BÁSICA 
Programa: conceitos. Componentes dos sistemas de computação: Hardware e software. Rede de 
computadores (cabeadas e wireless) e equipamentos de conectividade: conceitos e aplicações. Conceitos, 
funções e aplicações de intranet e Internet. Tipos e características dos navegadores e dispositivos móveis. 
Conceitos sobre tecnologias e ferramentas de colaboração, computação na nuvem, correio eletrônico e 
webmail, grupos de discussão, fóruns, wikis e redes sociais. Sistema Operacional Windows, Linux e 
LibreOffice. Redes de computadores e Internet: conceitos, tecnologias, ferramentas, aplicativos e 
serviços. Noções de segurança. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - ÁREA DE FORMAÇÃO 

CONTADOR 
Programa: Noções sobre Administração Pública: Orçamento público: princípios orçamentários. Processo 
de planejamento e de orçamento: plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária 
anual. Contabilidade Geral: Lei 6.404/76 e alterações posteriores (Lei 11.638/07 e 11.941/09). NBCT TG - 
Estrutura Conceitual. Convergência da Contabilidade Brasileira ao Padrão Internacional. Conceito, 
finalidade e campo de aplicação. Princípios de Contabilidade (Resolução CFC 750/93 e alterações 
posteriores). Equação patrimonial. Lançamentos usuais da Contabilidade geral. Contas patrimoniais e de 
resultado. Livros obrigatórios: Diário e Razão. Contas retificadoras. Demonstrações contábeis (NBC TG 
26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis). NBC TG 06 - Arrendamento Mercantil. NBC TG 16 - 
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Estoques. NBC TG 27 - Imobilizado. Contabilidade Pública: Conceito, objeto, campo de aplicação sua 
organização e regimes contábeis adotados. Patrimônio Público. Dívida Pública. Receita Pública. Despesa 
Pública. Estágios ou fases de execução da receita e da despesa, restos a pagar, exercício e períodos 
administrativos, exercício financeiro, regimes contábeis utilizados pela Contabilidade Pública. Plano de 
contas. Contas de variações patrimoniais. Encerramento do exercício financeiro. Resultado orçamentário. 
Resultado financeiro. Resultado Econômico. Balanços orçamentário, financeiro, patrimonial e 
demonstrações patrimoniais, exigidas pela Lei 4.320, de 17.06.1964; Celebração de Convênios. Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (Resoluções CFC 1.128/08 a 1.137/08). 
Escrituração na administração pública: conceito e normas. Sistemas contábeis: orçamentário, financeiro, 
patrimonial e de compensação. Lei Complementar nº 101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Instrumentos de Transparência na Gestão Pública. Lei nº 10.028 de 19/10/2000. Retenção de Tributos e 
Contribuições. Auditoria: Normas práticas usuais de auditoria: conceito, controle interno e externo. 
Materialidade e riscos de auditoria, papéis de trabalho, planejamento, técnicas e procedimentos de 
auditoria. Código de Ética do Contador. (Lei 131/09) e técnicas e regramentos de consolidações de 
contas públicas. 

CONTROLADOR INTERNO 
Programa: Administração Pública: O Estado: poderes e funções, função administrativa e federação. 
Administração Pública: órgãos públicos e agentes públicos. Princípio da Administração Pública: 
princípios expressos e reconhecidos, modelos teóricos de administração pública. Controle da 
Administração Pública: Ministério Público, CNMP e CNJ. Classificação e conceitos dos controles quanto: 
a origem, ao momento, ao aspecto, à amplitude e aos órgãos. Poderes e Deveres do Administrador 
Público. Ato Administrativo: conceito, elementos, objeto, forma, motivo, finalidade, características, 
classificação, espécies, extinção, anulação e revogação. Contratos Administrativos: conceito, 
características, espécies, duração, prorrogação, renovação, cláusulas e convênios administrativos. 
Políticas Públicas: conceitos, características e classificação. Licitação: conceito, objetivo, princípios, 
dispensa de licitação, inexigibilidade, modalidades de licitação e pregão. Serviço Público: conceito, 
classificação, titularidade e princípios. Administração Direta e Indireta: conceito, natureza da função, 
abrangência e composição.  Lei da Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/92). Lei Orgânica do 
Município. Direito Constitucional: Princípios fundamentais da Constituição da República: dos Direitos e 
Garantias Fundamentais. Da Organização do Estado (Art. 18 a 31). Da Administração Pública (Art. 37 e 
38). Da Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária (Art. 70 a 75). Do Ministério Público (Art. 127 a 
130-A). Da Tributação e do Orçamento (Art. 145 a 149-A). Das Limitações do Poder de Tributar (Art. 150 
a 152). Dos Impostos dos Municípios (Art. 156). Da Repartição das Receitas Tributárias (Art. 157 a 161). 
Das Finanças Públicas (Art. 163 a 169). Da Política Urbana (Art. 182 a 183). Administração Financeira e 
Orçamentária: Orçamento Público: conceitos, princípios, elaboração, diretrizes, exercício financeiro, 
restos a pagar e créditos adicionais. Leis Orçamentárias: LDO e LOA. PPA. Estrutura Programática: 
atividade, projeto e operações especiais. Despesas Públicas: conceitos, classificação, etapas, execução da 
despesa, despesas de exercício anteriores. Receita Pública: conceito, classificação, origem, etapas e 
realização da receita. Lei de responsabilidade fiscal (Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000). 
Lei 4.320, de 17 de março de 1964. Contabilidade Pública: Conceito, objetivo, regime orçamentário e 
contábil, exercício financeiro, classificação dos fatos contábeis, variações patrimoniais. Sistemas de 
contas. Plano de Contas: conceito, objetivos, composição do plano de contas. Demonstrações Contábeis: 
balanço patrimonial, balanço orçamentário, balanço financeiro, demonstrações das variações 
patrimoniais, demonstrações do resultado econômico e demonstrações exigidas pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Notas Explicativas. Lei de Responsabilidade Fiscal: aspectos contábeis, 
resultados primário e nominal, receita corrente líquida e relatório da gestão fiscal. Contabilidade Geral: 
Conceito e objetivo. Patrimônio: definição, ativo, passivo, patrimônio líquido, receitas, despesas e 
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equação fundamental do patrimônio. Contas: conceito, plano de contas, débito, crédito, razonete. 
Princípios contábeis: Resolução CFC n° 750, de 29/01/93 e Resolução CFC n° 1.282/10, regime de 
competência e regime de caixa. Fatos Contábeis: capital social, provisões, perdas estimadas de ativos, 
aplicação financeira e apropriação de rendimentos e despesa antecipada. Demonstrações Financeiras. 
Balanço Patrimonial. Demonstração de Resultado do Exercício. Patrimônio Líquido. Ativo Imobilizado. 
Ativo Intangível. Ativo Investimento. 

ENGENHEIRO AGRÔNOMO 
Programa: Fitos sanidade. Fitopatologia. Entomologia. Ciência das plantas daninhas. Pragas 
quarentenárias A1 e A2 e pragas não quarentenárias regulamentadas. Manejo integrado de pragas 
quarentenárias. Uso correto e seguro de agrotóxicos e afins. Quarentena vegetal. Tratamentos 
quarentenários. Zonas de baixa prevalência de pragas. Zonas livres de pragas. Sistemas de minimização 
de riscos (Sistema Aproach). Certificação fitossanitária. Certificação fitossanitária de origem. 
Organismos geneticamente modificados. Agricultura orgânica. Armazenamento e transporte de 
produtos de origem vegetal, seus produtos, subprodutos e resíduos de valor econômico. Metodologia de 
amostragem e de análise de produtos de origem vegetal, seus produtos, subprodutos e resíduos de valor 
econômico. Legislação federal sobre defesa sanitária vegetal. Legislação federal sobre padronização e 
classificação de produtos de origem vegetal, seus produtos, subprodutos e resíduos de valor econômico. 
Legislação federal sobre inspeção de produtos de origem vegetal. Legislação federal sobre fiscalização de 
insumos agrícolas. Conhecimentos básicos sobre os organismos internacionais e blocos econômicos 
regionais (OMC, FAO, OMS, CIPP, Codex Alimentarius, COSAVE, UE e MERCOSUL). Procedimentos 
de fiscalização/inspeção para importação e exportação vegetal. 

FARMACÊUTICO GENERALISTA 
Programa: Farmacologia: Farmacocinética e Farmacodinâmica. Neurofármacos e fármacos que atuam 
nos diversos sistemas orgânicos: sistema cardiovascular, urinário, gastrointestinal, reprodutor e 
hematopoiético. Quimioterapia: antimicrobiana, antineoplásica e antiparasitária. Inflamação e 
Imunomodulação. Hormônios e seus antagonistas. Vitaminas. Princípios básicos da toxicologia: 
tratamento de intoxicações. Farmacotécnica – Formas farmacêuticas obtidas por divisão mecânica: pós, 
comprimidos, drágeas e cápsulas. Formas farmacêuticas obtidas por dispersão mecânica: emulsões, 
suspensões e aerossol. Soluções, extratos, tinturas e xaropes. Pomadas, cremes e pastas. Outras formas 
farmacêuticas: supositórios, colírios e injetáveis. Desenvolvimento farmacêutico: sistema de liberação de 
fármacos, estabilidade, preservação e aditivos utilizados em medicamentos. Farmácia Hospitalar e 
Legislação Farmacêutica: Ciclo da Assistência Farmacêutica. Estrutura Organizacional e funções da 
Farmácia Hospitalar. Controle de Infecção. Farmacoepidemiologia e Farmacovigilância. Terapia 
Nutricional Parenteral. Protocolos Básicos de Segurança do Paciente. Legislação vigente para 
medicamentos: estratégicos, genéricos, sob controle especial, especializados e da atenção básica. 
Biossegurança – Equipamentos de proteção individual e coletiva. Mapas de riscos ambientais. 
Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. 

MÉDICO CLÍNICO GERAL 
Programa: Doenças cardiovasculares: hipertensão arterial; cardiopatia isquêmica; insuficiência cardíaca; 
hipertensão arterial; doenças coronarianas; doença valvar cardíaca; doenças da aorta; doença arterial 
periférica; doença venosa periférica. Doenças pulmonares: asma brônquica, câncer de pulmão, derrame 
pleural, doença pulmonar obstrutiva crônica; embolia pulmonar; pneumonias e abcessos pulmonares; 
doença pulmonar intersticial; hipertensão pulmonar. Doenças gastrointestinais e hepáticas: ascite, 
hemorragia digestiva, úlcera péptica; doenças intestinais inflamatórias e parasitárias; diarreia; colelitíase 
e colecistite; pancreatite; hepatites virais e hepatopatias tóxicas; insuficiência hepática crônica; tumores 
hepáticos. Doenças renais: câncer renal,  infeções urinárias; insuficiência renal aguda e crônica; 
glomerulonefrites; síndrome nefrótica; litíase renal. Doenças endócrinas: diabetes mellitus; 
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hipotireoidismo e hipertireoidismo; tireoidite e nódulos tireoidianos; distúrbios das glândulas 
suprarenais; distúrbios das glândulas paratireoides. Doenças reumáticas: artrite reumatóide; 
espondiloartropatias; colagenoses; gota. Doenças infecciosas; Dislipidemias; Distúrbios hidroeletrolíticos 
e acidobásicos; Emergências clínicas: intoxicações; picadas provenientes de animais peçonhentos; 
acidentes; trauma e outros. Controle de Infecções Hospitalares; Infecções sexualmente transmissíveis; 
Doenças neurológicas; AVC, Polirradiculoneurites, Polineurites, Doença periféricas; Doenças 
degenerativas e infecciosas do SNC; Obesidade e desnutrição.  

MÉDICO VETERINÁRIO 
Programa: Anatomia, fisiologia e patologia dos animais domésticos (pequenos, médios e grandes) de 
interesse na produção de alimentos. Defesa Animal: diagnóstico, prevenção e controle. Doenças de 
notificação obrigatória. Conhecimentos básicos de epidemiologia, análise de risco, bioestatística.  
Desenvolvimento de programas sanitários.  Inspeção industrial e sanitária de produtos de origem 
animal: boas práticas de fabricação e análise de perigos e pontos críticos de controle.  Métodos de 
amostragem e análise.  Produtos de origem animal. Produtos de alimentação animal. Fiscalização de 
produtos de uso veterinário; Soros, vacinas e antígenos (biológicos). Antimicrobianos, antiparasitários e 
quimioterápicos. Controle da produção de soros, vacinas e antígenos para salmonelose, microplasmose, 
newcastle, brucelose, raiva, peste suína e febre aftosa. Ensaios de segurança (inocuidade, esterilidade e 
eficiência) para produtos injetáveis. Análises microbiológicas em produtos de origem animal e de 
alimentos para animais. Análise físico-química de produtos de origem animal e de alimentos para 
animais. Análise centesimal. Cromatografia líquida de alta eficiência para análise de corantes e 
vitaminas em leite. Absorção atômica. Noções básicas de biossegurança. Higiene de alimentos - 
zoonoses; Doenças transmitidas por alimentos; Identidade e qualidade de alimentos; Legislação federal – 
Defesa Sanitária Animal. Inspeção de produtos de origem animal. Produtos veterinários. Programas 
sanitários básicos. CÓDIGO DE ÉTICA DO VETERINÁRIO - Resolução nº 1138 de 16 de dezembro de 
2016 (íntegra). 

NUTRICIONISTA 
Programa: Nutrientes: definições e classificação; funções, digestão, absorção, transporte e excreção. 
Energia. Água, eletrólitos e equilíbrio ácido-base. Fontes alimentares. Deficiência e toxicidade. Nutrição: 
alterações fisiológicas nos diversos ciclos de vida: primeiro ano de vida, pré-escolar, escolar, adolescente, 
gestante, nutriz e adultos, recomendações nutricionais. Avaliação Nutricional: conceitos, métodos de 
avaliação nos diferentes ciclos de vida; Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional. Tratamento 
Nutricional: nas doenças cardiovasculares; do sistema digestório e glândulas anexas; nas afecções 
endócrinas e do metabolismo; do sistema renal e das vias urinárias; nas doenças infecto parasitárias; nos 
distúrbios metabólicos; no Câncer; na SIDA, na obesidade; nas anemias; nas alergias e intolerâncias 
alimentares; na desnutrição proteico-energética. Métodos de Terapia Nutricional. Epidemiologia dos 
Distúrbios Nutricionais: obesidade, desnutrição proteico energética; anemia ferropriva; hipovitaminose 
A; deficiência de iodo. Controle Higiênico-Sanitário: fundamentos microbiológicos; contaminação, 
alteração e conservação de alimentos; toxinfecções alimentares. Técnica Dietética: conceitos, classificação, 
características dos alimentos; pré-preparo e preparo dos alimentos. Educação, Saúde e Nutrição: 
aspectos, conceitos e métodos de ensino envolvidos na prática da Educação e Saúde. Evolução e 
mudanças nos hábitos alimentares. Políticas, Programas e Projetos de Saúde: SUS; Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição; Programa Saúde da Família. 

ODONTÓLOGO 
Programa: Anatomia: ossos e músculos da face, nervos cranianos, vascularização, articulação 
Temporomandibular. Histologia e embriologia: desenvolvimento, estrutura e função dos dentes e 
tecidos associados. Farmacologia: princípios e mecanismos da antibioticoterapia, prescrição de fármacos, 
interações medicamentosas, controle da dor e da inflamação. Imunologia: sistema imune, inflamação, 
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resposta imunológica, reações de hipersensibilidade, autoimunidade, imunodeficiências. Anestesiologia: 
soluções anestésicas, técnicas anestésicas empregadas em Odontologia, complicações relacionadas. 
Biossegurança: conceitos usados em biossegurança, equipamentos de proteção individual (EPI), métodos 
de esterilização, classificação de Spaulding de objetos e áreas segundo os níveis de desinfecção e 
esterilização, infecção cruzada, descarte do lixo, PGRSS. Cirurgia: princípios de cirurgia e exodontia, 
infecções odontogênicas, profilaxia antibiótica. Dentística: princípios de cariologia, uso do flúor, 
nomenclatura dos preparos cavitários, instrumentos, preparo e isolamento ao campo operatório, 
materiais restauradores, proteção do complexo dentina/polpa, restaurações diretas, restaurações 
indiretas, clareamento de dentes vitais e não vitais. Oclusão: anatomia dental, movimentos 
mandibulares, articuladores, tipos de oclusão e contatos oclusais, desordens temporomandibulares e dor 
facial; Endodontia: diagnóstico em endodontia, emergência em dor orofacial de natureza odontogênica, 
princípios do tratamento endodôntico, morfologia dentária e cavidades de acesso, desenvolvimento, 
estrutura e função da polpa, patologias periapicais, microbiologia e imunologia, instrumentos e 
materiais, resposta da polpa à cárie e aos procedimentos odontológicos. traumatismo dentário, 
medicação intracanal, cirurgia paraendodôntica. Odontopediatria: anestesia em odontopediatria, 
cronologia da erupção, métodos preventivos e restauradores. Periodontia: anatomia do periodonto, 
etiologia e patogênese das doenças periodontais, microbiologia periodontal, efeitos das condições 
sistémicas sobre o periodonto, tratamento das infecções periodontais, inter-relação entre periodontia e 
outras especialidades, cirurgia periodontal. Prótese: prótese parcial fixa, prótese parcial removível à 
grampo, prótese total, técnicas e materiais de moldagem, materiais e técnicas de cimentação, restauração 
de dentes tratados endodonticamente.  Radiologia: filmes e processamento radiográfico, componentes e 
constituição dos aparelhos de raios X, técnicas radiográficas intra e extrabucais, indicações dos exames 
radiográficos, princípios de formação da imagem radiográfica, radiobiologia e radioproteção, noções de 
interpretação radiográfica.  Patologia: lesões do órgão dental, alterações de desenvolvimento dos dentes, 
manifestações bucais de doenças sistémicas, cistos e tumores odontogênicos, lesões de tecidos moles, 
patologias ósseas. Saúde coletiva: caracterização e hierarquização de problemas, epidemiologia aplicada 
à odontologia, índices e indicadores, promoção de saúde e prevenção das doenças bucais, políticas 
públicas em saúde bucal, diretrizes e normas para organização da atenção básica para o PSF e o PACS, 
PGRSS. 

PSICÓLOGO 
Programa: Técnicas de entrevista psicológica, aconselhamento e orientação psicossocial. Avaliação 
psicológica: Laudos, pareceres e relatórios psicológicos. Estudo de caso. Abordagens psicoterápicas: 
teorias e técnicas. Abordagens psicológicas do desenvolvimento humano. Análise dos processos 
intergrupais e técnicas de grupo. Análise institucional. Interdisciplinaridade e ações preventivas. 
Atuação do psicólogo em equipes multidisciplinares. Violência e seus aspectos psicológicos. 
Psicopatologias: características e classificação. A política nacional de saúde mental e a nova lógica 
assistencial em saúde mental. Trabalho em rede. Clínica ampliada à construção de projetos terapêuticos 
singulares na lógica da atenção psicossocial. Clínica dos problemas com uso de álcool e outras drogas: 
prevenção e tratamento. Psicologia da saúde: fundamentos e prática. Concepções de saúde e doença. 
Ética profissional. Educação em saúde. Planejamento e programação, monitoramento e avaliação de 
programas em saúde. Clínica psicológica nos ciclos da vida. Morte, cuidados paliativos e processo de 
luto. Psicologia hospitalar. Abordagem sistêmica e estratégias de atendimento e acompanhamento às 
famílias no contexto hospitalar. Integralidade, acolhimento e cuidado. Avaliação educacional. Ética e 
pesquisa em saúde. Metodologia de ensino. Legislação do Conselho Federal de Psicologia. 
 

CARGOS DE NÍVEL MÉDIO: 
CONHECIMENTOS GERAIS 
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LÍNGUA PORTUGUESA 
Programa: Leitura e interpretação de texto. Variações linguísticas. Funções da linguagem. Tipos e 
gêneros de texto. Coesão e coerência textuais. Ortografia (atualizada conforme as regras do novo Acordo 
Ortográfico): emprego de letras; uso de maiúsculas e minúsculas; acentuação tônica e gráfica; pontuação. 
Fonologia/ fonética: letra/fonema; encontros vocálicos, consonantais e dígrafos. Morfologia: elementos 
mórficos e processos de formação de palavras; classes de palavras. Sintaxe: termos das orações; orações 
coordenadas e subordinadas; concordância nominal e verbal; regência nominal e verbal; crase. 
Semântica: denotação, conotação; sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia; polissemia e 
ambiguidade. Figuras de linguagem. 
RACIOCÍNIO LÓGICO QUANTITATIVO 
Programa: Sequências Lógicas e leis de formação (verbais, numéricas, geométricas); Teoria dos conjuntos 
(simbologia, operações e diagramas de Venn-Euler); Problemas com tabelas; Problemas sobre as quatro 
operações fundamentais da Matemática; Proporções; Regra de três simples e composta; Regra de 
Sociedade; Análise Combinatória: Aplicações do Princípio Fundamental da Contagem e do princípio da 
casa dos pombos; Noções de probabilidades (definições, propriedades, problemas). 
INFORMÁTICA BÁSICA 
Programa: Noções de Informática - MS-Windows 7: conceito de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, 
área de trabalho, área de transferência, manipulação de arquivos e pastas, uso dos menus, programas e 
aplicativos, interação com o conjunto de aplicativos MS-Office 2010. MS-Word 2010: estrutura básica dos 
documentos, edição e formatação de textos, cabeçalhos, parágrafos, fontes, colunas, marcadores 
simbólicos e numéricos, tabelas, impressão, controle de quebras e numeração de páginas, legendas, 
índices, inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de texto. MS-Excel 2010: estrutura básica das 
planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráficos, elaboração de tabelas e gráficos, uso de 
fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, campos predefinidos, controle de quebras e 
numeração de páginas, obtenção de dados externos, classificação de dados. MS-PowerPoint 2010: 
estrutura básica das apresentações, conceitos de slides, anotações, régua, guias, cabeçalhos e rodapés, 
noções de edição e formatação de apresentações, inserção de objetos, numeração de páginas, botões de 
ação, animação e transição entre slides. Correio Eletrônico: uso de correio eletrônico, preparo e envio de 
mensagens, anexação de arquivos. Internet: Navegação Internet, conceitos de URL, links, sites, busca e 
impressão de páginas. 
ÉTICA E LEGISLAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  
Programa: Conceito: Ética e Moral. Ética, princípios e valores. Ética e democracia: exercício da cidadania. 
Ética e função pública. Ética no Setor Público. Constituição Federal de 1988, Títulos I e II, Artigos do 1º 
ao 16º; Capítulo VII, Artigos 37 ao 41; Título VIII, Artigos 193 a 232. Lei nº 8.429/92 - Lei de Improbidade  
Administrativa. Decreto nº 1.171/1994 (Código de Ética. Profissional do Servidor Público Civil do Poder 
Executivo Federal). Lei nº 1.079/50 - Lei dos Crimes de Responsabilidade; artigos 6º, 74 a 79. Código 
Penal: Artigos. 312 a 326, que tratam dos crimes cometidos por funcionário público contra a 
Administração Pública. Responsabilidade sêxtupla dos servidores públicos. Lei nº 12.527/2011 - Lei de 
Acesso à Informação. Governança corporativa e Compliance (conformidade). Lei nº 11.445/2007- Política 
Nacional de Saneamento Básico. Decreto-lei nº 7.217, de 21 de junho de 2010- Diretrizes Nacionais de 
saneamento básico. Lei municipal nº 031/1997 - Estatuto dos servidores públicos do Município de São 
Felipe D’oeste. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - ÁREA DE FORMAÇÃO 

AGENTE ADMINISTRATIVO 
Programa: Administração: Fundamentos básicos de administração: conceitos, características e finalidade. 
Funções administrativas: planejamento, organização, controle e direção. Estrutura organizacional. 
Comportamento organizacional. Rotinas administrativas: técnicas de arquivo e protocolo. Classificação 
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de documentos, correspondências, atos oficiais, envelope e endereçamento postal. Racionalização do 
trabalho. Delegação de poderes; centralização e descentralização. Liderança. Motivação. Comunicação. 
Redação oficial e técnica. Aspectos gerais, características fundamentais, ofícios, requerimentos, pareceres 
e outros modelos oficiais de correspondência. Etiqueta no trabalho. Ética. Relações humanas: trabalho 
em equipe; comunicação interpessoal; atendimento. Gestão de material e controle de estoques. Sistema 
Eletrônico de Informações (SEI).  Lei de Acesso à Informação (LAI). Regime Jurídico Único e Seguridade 
Social do Servidor Público, noções de planejamento e orçamento público, noções de funcionamento da 
Administração Pública. 

FISCAL DE PATRIMÔNIO 
Programa: Taxas, Tributos, Impostos, Emolumentos, Fato Gerador; isenção dos contribuintes; 
Responsabilidade tributária; Lei 8666/93; Contribuição de Melhoria, Hierarquia, Código de Postura 
Municipal; Código Tributário Nacional; Código Tributário Municipal; Constituição Federal; controle e 
armazenamento dos bens patrimoniais que compõem a reserva técnica da Instituição, para atendimento 
às demandas das unidades administrativas (instrumentos, técnicas e fundamentos administrativos) ; 
controle da movimentação em sistema próprio dos bens patrimoniados, bem como dos termos de 
responsabilidade (conhecimentos dos termos de responsabilidade); notas de empenho dos bens 
patrimoniáveis adquiridos pela Instituição   (conceito, finalidade, envio e  recebimento). Notas fiscais - 
organização das notas emitidas pelos fornecedores dos bens patrimoniáveis, o atestado do solicitante 
para fins do seu recebimento definitivo; Métodos de arquivamento da documentação dos bens imóveis 
pertencentes ao Município de São Felipe d’Oeste. Tombamento de bens patrimoniados adquiridos ou 
recebidos em doação. Métodos de recebimento e de encaminhamento de  móveis e equipamentos 
danificados à manutenção. 

FISCAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
Programa: bióticos dos ecossistemas; hábitat e nicho ecológico. O fluxo de energia e o ciclo da matéria 
nos ecossistemas: o ciclo da água; o ciclo do gás carbônico; o ciclo do oxigênio; o ciclo do nitrogênio. 
Biomas: os biomas terrestres; a fitogeografia do Brasil. Quebra do equilíbrio ambiental; alterações 
bióticas; alterações abióticas. Poluição e contaminação do meio ambiente: conceito de poluição; poluição 
das águas; poluição do ar; poluição do solo. Princípios de conservação da natureza: ação predatória do 
homem; impacto ecológico das grandes obras; o planejamento como solução para os problemas 
ecológicos. Noções sobre reciclagem e tratamento de resíduos sólidos e líquidos: origem dos resíduos; 
consequência do lançamento de resíduos à biosfera: reciclagem e poluição; compostos biodegradáveis e 
não biodegradáveis; tratamento biológico dos resíduos biodegradáveis. Impacto ambiental. Preservação 
ambiental. Os sistemas naturais: Hidrografia: as águas no planeta. O desenvolvimento e a questão 
ambiental: os movimentos de defesa do meio ambiente. A origem dos rios. Características gerais dos 
rios. A rede hidrográfica. A rede hidrográfica brasileira: a hidrografia brasileira; as bacias hidrográficas. 
Geologia e geomorfologia. Pedologia. Clima. Remanescentes de vegetação. Fauna de vertebrados.  

TÉCNICO DE ENFERMAGEM 
Programa: Legislação Enfermagem (SUS) e Municipalizações. 14ª Conferência Nacional de Saúde. 
Constituição: Seção II da Saúde, Capítulo II da Seguridade Social, Título VIII da Ordem Social. 
Indicadores de Saúde gerais e específicos. Situação da saúde no Brasil. Programa de Saúde da Família. 
Política Nacional de Saúde Mental no contexto do SUS. Código de ética dos profissionais de 
enfermagem. Conhecimentos de Enfermagem em diagnóstico e tratamento. Normas regulamentadoras 
NR 07, NR 09 e NR 32. Administração de Serviços de Saúde. Assistência de Enfermagem em Urgências e 
Emergências. Ética profissional/relações humanas. Noções de administração hospitalar. Farmacologia. 
Enfermagem em saúde pública. Enfermagem em emergências. Enfermagem em neonatologia. 
Enfermagem em obstetrícia. Enfermagem em centro-cirúrgico/centro de material. Enfermagem em 
pronto-socorro. Enfermagem em nefrologia e urologia. Assistência de enfermagem a pacientes críticos. 
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Assistência de enfermagem a pacientes cirúrgicos. Assistência de enfermagem na monitorização não 
invasiva e invasiva dos sinais vitais. Assistência de enfermagem na oximetria de pulso. 

TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL 
Programa: Conhecimentos Básicos de Saúde Pública: Constituição da República Federativa do Brasil – 
Saúde. Evolução das políticas de saúde no Brasil. Sistema Único de Saúde - SUS: conceitos, 
fundamentação legal, financiamento, princípios, diretrizes e articulação com serviços de saúde (Lei nº 
8.080/90 e Lei nº 8.142/90). Decreto nº 7.508 de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei no 8.080, de 
19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 
planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação Inter federativa. Lei nº 12.401, de 28 de abril 
de 2011, que altera a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a assistência terapêutica 
e a incorporação de tecnologia em saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. Lei nº 12.466, de 
24 de agosto de 2011, que acrescenta arts. 14-A e 14-B à Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências, para dispor sobre as comissões 
Inter gestores do Sistema Único de Saúde (SUS), o Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass), 
o Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems) e suas respectivas composições. 
Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. Vigilância em Saúde. Indicadores de nível de 
saúde da população. Doenças de notificação compulsória. Participação popular e controle social. A 
organização social e comunitária. Os Conselhos de Saúde. Sistema de Informação em Saúde. Processo de 
educação permanente em saúde. Noções de planejamento em Saúde e Diagnóstico situacional. Higiene 
dentária. Técnicas de escovação. Instrumentação. Manipulação de materiais e equipamentos. Preparo e 
isolamento do campo preparatório. Seleção de moldeiras e confecção de modelos. Revelação e 
montagem de radiografias. Conservação e manutenção dos equipamentos. Noções básicas de controle de 
infecções: microrganismos, infecções cruzadas, assepsia e antissepsia. Desinfecção e esterilização. 
Noções de anatomia oral. Nomenclatura e cronologia de erupção dentária. 
 

CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL 
CONHECIMENTOS GERAIS 
LÍNGUA PORTUGUESA 
Programa: Leitura e interpretação de texto. Variações linguísticas. Funções da linguagem. Tipos e 
gêneros de texto. Coesão e coerência textuais. Ortografia (atualizada conforme as regras do novo Acordo 
Ortográfico): emprego de letras; uso de maiúsculas e minúsculas; acentuação tônica e gráfica; pontuação. 
Fonologia/ fonética: letra/fonema; encontros vocálicos, consonantais e dígrafos. Morfologia: elementos 
mórficos e processos de formação de palavras; classes de palavras. Sintaxe: termos das orações; orações 
coordenadas e subordinadas; concordância nominal e verbal; regência nominal e verbal; crase. 
Semântica: denotação, conotação; sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia; polissemia e 
ambiguidade. 
MATEMÁTICA 
Programa: Proporção.  Porcentagem.  Regra de três simples e composta.  Média aritmética simples e 
ponderada.  Juro simples.  Equação do 1.º e 2.º graus.  Sistema de equações do 1.º grau.  Relação entre 
grandezas: tabelas e gráficos. Sistemas de medidas usuais. Noções de geometria: forma, perímetro, área, 
volume, ângulo, teorema de Pitágoras. Resolução de situações-problema. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - ÁREA DE FORMAÇÃO 

AGENTE DE SERVIÇOS DIVERSOS 
Programa: Noções básicas de higiene individual. Conhecimentos sobre os equipamentos de segurança. 
Conhecimento sobre os Equipamentos de proteção Individual. Equipamentos de segurança.  
Equipamentos de proteção individual e coletiva. Noções de Primeiros Socorros: Conceitos e verificação: 
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sinais vitais, pulso, temperatura. Regras básicas para o atendimento à vítima. Transporte de vítima em 
caso de extrema urgência. Procedimentos em caso de parada cardíaca, parada respiratória, queimaduras, 
cortes e fraturas. Noções de higienização predial: produtos e instrumentos utilizados na higienização, 
varrição, uso de desinfetantes. Conhecimentos técnicos e dos instrumentos necessários à realização de 
pequenos reparos: hidráulico, elétrico e mecânico. Manutenção predial noções básicas (Elétrica. 
Hidráulica. Alvenaria. Revestimentos. Pintura. Ferragens e fechaduras. Louças e metais). Manutenção 
externa (Ruas. Praças. Jardins. Canteiros. Ferramental básico). Prevenção contra incêndio e pânico 
(Noções básicas). 

FISCAL 
Programa: Código de Posturas Municipal.  Sistemas de meio ambiente e instrumentos de gestão 
ambiental. Lei nº 6938/81 e atualizações. Espaços especialmente protegidos (Lei 9.985/2000 e Decreto 
regulamentador - grupos e categorias de Unidades de Conservação e CONAMAs 302, 303, 341, 357 e 
alterações e 369); Resoluções do Conama (Livro); Licenciamento Ambiental (Resolução CONAMA 237). 
Código de obra Municipal de Obras do Município. Noções de Prevenção, Controle e Combate de 
Incêndios: o fogo e suas origens, incêndios florestais, combate aos incêndios- florestais e do patrimônio 
público em geral. Conhecimento de todas as atribuições do cargo e respectivas atuações conforme a 
legislação municipal. Conhecimentos sobre os equipamentos de segurança necessários ao desempenho 
da sua função. Noções de Primeiros Socorros: Regras básicas para o atendimento à vítima. Transporte de 
vítima em caso de extrema urgência. Procedimentos em caso de parada cardíaca, parada respiratória, 
queimaduras, cortes e fraturas.  

PEDREIRO 
Programa: Noções básicas de higiene individual. Conhecimentos sobre os equipamentos de segurança. 
Conhecimento sobre os Equipamentos de proteção Individual. Equipamentos de segurança.  
Equipamentos de proteção individual e coletiva. Noções de Primeiros Socorros: Conceitos e verificação: 
sinais vitais, pulso, temperatura. Regras básicas para o atendimento à vítima. Transporte de vítima em 
caso de extrema urgência. Procedimentos em caso de parada cardíaca, parada respiratória, queimaduras, 
cortes e fraturas. Conhecimentos técnicos e dos instrumentos de trabalho: Escavação: Ferramental básico; 
equipamentos de segurança. Locação da obra. Fundação.  Escavação. Acabamento. Manutenção externa 
e interna dos prédios municipais: Noções básicas de alvenaria, materiais, ferramentas. Noções básicas de 
concreto, materiais, ferramentas. Noções básicas de revestimentos, materiais, ferramentas. 
 

ANEXO IV – ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS/EMPREGO 
 

NÍVEL SUPERIOR - ESTATUTÁRIOS 
CONTADOR: Descrição Sintética: Compreende os cargos que se destinam a planejar, coordenar, 
supervisionar e executar a contabilização orçamentária e patrimonial do Município. Descrição Analítica: 
Organizar e desempenhar os serviços de contabilidade do Município; organizar e elaborar os controles 
contábeis; proceder à análise contábil dos órgãos e entidades do Município; orientar e supervisionar as 
tarefas de escrituração; elaborar as demonstrações contábeis e todas as prestações de contas de gestão do 
Poder Executivo, ao Tribunal de Contas do Estado e órgãos de Controle como Tribunal de Contas da 
União e Secretaria do Tesouro Nacional; efetuar a consolidação das contas dos órgãos e entidades do 
Município; elaborar, manter e aperfeiçoar o sistema de informações contábeis; organizar e manter 
sistemas de custos; assessor as áreas técnicas na construção e manutenção do Portal Transparência do 
Município; supervisionar o arquivo de documentos contábeis, executar a escrituração analítica de atos 
ou fatos administrativos; escriturar contas correntes diversas; organizar boletins de receita e despesas; 
elaborar “slips” de caixa; escriturar livros contábeis; levantar balancetes patrimoniais e financeiros; 
conferir balancetes auxiliares e “slips” de arrecadação; extrair contas de devedores do Município; 
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examinar processos de prestação de contas, conferir guias de juros de apólices da dívida pública; operar 
com máquinas de contabilidade em geral; examinar empenhos, verificando a classificação e a existência 
de saldo nas dotações; informar processos relativos à despesa; interpretar legislação referente à 
contabilidade pública; efetuar cálculos de reavaliação do ativo e de depreciação de bens móveis e 
imóveis; organizar relatórios relativos às atividades, transcrevendo dados estatísticos e emitindo 
pareceres, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão, bem como realizar auditorias 
preventivas e executar tarefas afins. 
CONTROLADOR INTERNO: Exercer a plena fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial dos órgãos e das entidades públicas da Administração Direta e Indireta do 
Poder Executivo Municipal, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de subvenções 
e renúncia de receitas; verificar a exatidão e a regularidade das contas e a boa execução do orçamento, 
adotando medidas necessárias ao seu fiel cumprimento; realizar auditoria e exercer o controle interno e a 
conformidade dos atos financeiros e orçamentários dos órgãos do Poder Executivo com a legalidade 
orçamentária do Município; no exercício do controle interno dos atos da administração, determinar as 
providências exigidas para o exercício do controle externo da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta a cargo da Câmara Municipal, com o auxílio do Tribunal de Contas; avaliar o cumprimento das 
metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo, acompanhando e 
fiscalizando a execução orçamentária; avaliar os resultados, quanto à eficácia e à eficiência, da gestão 
orçamentária, financeira, patrimonial e fiscal, nos órgãos públicos da Administração Municipal, bem 
como da aplicação das subvenções e dos recursos públicos, por entidades de direito privado; exercer o 
controle das operações de crédito e garantias, bem como dos direitos e haveres do Município; fiscalizar o 
cumprimento do disposto na Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000; examinar as fases de 
execução da despesa, inclusive verificando a regularidade das licitações e contratos, sob os aspectos da 
legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade, inclusive solicitando pareceres de auditores 
fiscais municipais, estaduais e federais quando julgar necessários; orientar e supervisionar tecnicamente 
as atividades de fiscalização financeira e auditoria na Administração Municipal; expedir atos normativos 
concernentes à fiscalização financeira e à auditoria dos recursos do Município; proceder ao exame prévio 
nos processos originários dos atos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial dos órgãos da 
Administração Pública Municipal e nos de aplicação de recursos públicos municipais nas entidades de 
direito privado; promover a apuração de denúncias formais, relativas a irregularidades ou ilegalidades 
praticadas, em relação aos atos financeiros e orçamentários, em qualquer órgão da Administração 
Municipal; propor ao Prefeito Municipal a aplicação das sanções cabíveis, conforme a legislação vigente, 
aos gestores inadimplentes, podendo, inclusive, sugerir o bloqueio de transferências de recursos do 
Tesouro Municipal e de contas bancárias; sistematizar informações com o fim de estabelecer a relação 
custo/benefício para auxiliar o processo decisório do Município; implementar o uso de ferramentas da 
tecnologia da informação como instrumento de controle social da Administração Pública Municipal; 
tomar medidas que confiram transparência integral aos atos da gestão do Executivo Municipal, inclusive 
dos órgãos da Administração Indireta; criar comissões para o fiel cumprimento das suas atribuições; 
implementar medidas de integração e controle social da Administração Municipal; promover medidas 
de orientação e educação com vistas a dar efetividade ao Controle Social e à Transparência da Gestão 
nos órgãos Administração Pública Municipal; participar dos Conselhos de Desenvolvimento Municipal, 
de Saúde, Educação e Assistência Social, na forma prevista no regulamento de cada órgão; proceder, no 
âmbito do seu Órgão, à gestão e ao controle financeiro dos recursos orçamentários previstos na sua 
Unidade, bem como à gestão de pessoas e recursos materiais existentes, em consonância com as 
diretrizes e regulamentos emanados do Chefe do Poder Executivo; velar para que sejam revistos ou 
suspensos temporariamente os contratos de prestação de serviços terceirizados, assim considerados 
aqueles executados por uma contratada, pessoa jurídica ou física especializada, para a contratante 
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Prefeitura Municipal, caso a contratada tenha pendências fiscais ou jurídicas; exercer outras atividades 
correlatas.  
ENGENHEIRO AGRÔNOMO: Elaborar projetos de construções e instalações complementares, 
irrigação e drenagem para fins agrícolas; desenvolver estudos relacionados à fitotecnia, zootecnia, 
melhoramento animal e vegetal. Promover a sustentabilidade dos recursos naturais renováveis; atuar na 
defesa sanitária e tecnologia de transformação de alimentos.  Pesquisar e desenvolver projetos referentes 
à mecanização agrícola, nutrição animal, economia e crédito rural; Desenvolver e implantar métodos e 
técnicas de cultivo de acordo com tipos de solo e clima, efetuando estudos, experiências e analisando os 
resultados obtidos; Pesquisar os efeitos da rotatividade, drenagem, irrigação, adubagem e condições 
climáticas, sobre culturas agrícolas; Realizar experiências e analisando seus resultados na fase da 
semeadura, cultivo e colheita para determinar as técnicas de tratamento de solo e a exploração agrícola 
mais adequada a cada tipo de solo e clima; Elaborar novos métodos de combate às ervas daninhas, 
enfermidades da lavoura e pragas de insetos, e ou aprimorar os já existentes; Analisar projetos e 
requerimentos relativos ao uso e ocupação de áreas cobertas por vegetação legalmente protegida; 
Elaborar e implantar projetos de horticultura, floricultura, olericultura, mecanização agrícola, 
administração rural e criação de pequenos animais; Acompanhar os resultados de pesquisas realizadas 
com produtos para o desenvolvimento da flora e fauna locais; Prestar assistência técnica no campo do 
abastecimento, através de técnicas de extensão rural, com vistas ao desenvolvimento de produção e 
comercialização de produtos agrícolas; Programar a aquisição de insumos necessários, como sementes, 
defensivos e produtos que melhorem a fertilidade do solo, aos projetos implantados pela 
Municipalidade; Elaborar projetos a fim de obter recursos tecnológicos para correção do solo, adubação, 
compostagem e práticas agrícolas; Pesquisar e desenvolver métodos e técnicas de cultivo de acordo com 
tipos de solo e clima; Realizar experimentos a fim de para melhorar a germinação de sementes, o 
crescimento de plantas, a adaptabilidade dos cultivos, o rendimento das colheitas e outras características 
dos cultivos agrícolas; Analisar viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental de soluções propostas às 
políticas públicas mantidas pela Administração Pública Municipal; Elaborar e supervisionar projetos de 
recuperação de área degradada com vistas a sua recuperação; Pesquisar e propor processos de uso 
sustentável e conservação de solo, água e meio ambiente; Promover ações de vigilância sanitária na área 
de atuação; Registrar responsabilidade técnica (ART); Elaborar laudos, pareceres técnicos, instruções 
normativas e relatórios inerentes às atividades de Engenharia agronômica; Assistir a Municipalidade em 
assuntos atinentes à sua especialidade; Desempenhar outras atividades correlatas. 
FARMACÊUTICO GENERALISTA: Respeitar os princípios éticos inerentes ao exercício profissional; 
atuar em todos , os níveis de atenção à saúde,  integrando-se  em programas de promoção, manutenção, 
prevenção, proteção e recuperação da saúde; sensibilizado e comprometido com o ser humano, 
respeitando-o e valorizando-o; atuar multiprofissionalmente, iriterdisciplinarmente e 
transdisciplinarmente com extrema produtividade  na promoção da saúde baseado na convicção 
científica, de cidadania e de ética; reconhecer a saúde como direito e condições dignas de vida e atuar de 
forma a garantir a integralidade da assistência, entendida como conjunto articulado e contínuo das ações 
e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos exigidos para cada caso em todos os níveis de 
complexidade do sistema; exercer sua profissão de forma articulada ao contexto social, entendendo-a 
como ,'uma forma de participação e contribuição social; conhecer métodos e técnicas de investigação e 
elaboração de trabalhos acadêmicos e científicos;  desenvolver:  assistência  farmacêutica individual  e 
coletiva; atuar na pesquisa, desenvolvimento, seleção, manipulação, produção, armazenamento e 
controle de qualidade de insumos, fármacos sintéticos, recombinantes e naturais, medicamentos, 
cosméticos, saneantes, domissaneantes e correlatos; atuar em órgãos de regulamentação e fiscalização do 
exercício profissional e de aprovação, registro e controle de medicamentos, cosméticos, saneantes, 
domissaneantes e correlatos; atuar na avaliação toxicológica de medicamentos, cosméticos, saneantes, 
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domissaneantes, correlatos e alimentos; realizar, interpretar, emitir laudos e pareceres e responsabilizar-
se tecnicamente por análises clínico laboratoriais incluindo os exames hematológicos, citológicos, 
citopatológicos e histoquímicos, biologia molecular, bem como análises toxicológicas, dentro dos 
padrões de qualidade e normas de segurança; realizar procedimentos relacionados coleta de material 
para fins de análises laboratoriais e toxicológicas; avaliar a interferência de medicamentos, alimentos e 
outros em exames laboratoriais;  avaliar  as interações medicamento/medicamento e 
alimento/medicamento; exercer a farmacoepidemiologia; exercer a dispensarão e administração de 
nutracêuticos e de alimentos de uso integral e parenteral; atuar no planejamento, administração e gestão 
de serviços farmacêuticos incluindo registro, autorização de produção, distribuição e comercialização de 
medicamentos, cosméticos, saneantes, domissaneantes e correlatos; atuar no desenvolvimento e 
operação de sistemas de informação farmacológica e toxicológica para pacientes, equipes de saúde, 
instituições e comunidades; interpretar e avaliar prescrições; atuar na dispensação de medicamentos e 
correlatos; participar na formulação das políticas de medicamentos e de assistência farmacêutica; 
formular e produzir medicamentos e cosméticos em qualquer escala; atuar na promoção gerenciamento 
do uso correto e racional de medicamentos, em todos os níveis do sistema de saúde, tanto no âmbito do 
setor público como do privado; desenvolver, atividades de garantia da qualidade de medicamentos, 
cosméticos, processos e serviços onde atue o farmacêutico; realizar, interpretar, avaliar, emitir laudos e 
pareceres e responsabilizar-se tecnicamente por análises de alimentos, de nutracêuticos, de alimentos de 
uso  enteral  e parenteral, suplementos alimentares, desde a obtenção das matérias primas até o 
consumo; atuar na pesquisa e desenvolvimento, seleção, produção e controle de qualidade de produtos 
obtidos por biotecnologia; realizar análises físico-químicas e microbiológicas de interesse para o 
saneamento do meio ambiente, incluídas as análises de água, ar e esgoto; atuar na pesquisa e 
desenvolvimento, seleção, produção e controle de qualidade de hemocomponentes e hemoderivados, 
incluindo realização, interpretação de exames e responsabilidade técnica de serviços de hemoterapia; 
exercer atenção farmacêutica individual e coletiva na área das análises clínicas é toxicológicas; gerenciar 
laboratórios de análises clínicas e toxicológicas; atuar na seleção, desenvolvimento e ,controle de 
qualidade de metodologias, de reativos, reagentes e equipamentos. Acompanhar, organizar e responder 
técnica e profissionalmente pelos medicamentos de todas as unidades de saúdes do âmbito Municipal, 
incluídas as instaladas em decorrência de programas Municipais, Estaduais ou Federais, respondendo e 
responsabilizando-se diretamente frente a entidades de classes e órgãos públicos ou privados de 
quaisquer esferas. 
MÉDICO VETERINÁRIO: Praticar clínica médica veterinária em todas as suas especialidades; 
contribuir para o bem-estar animal; promover saúde pública e defesa do consumidor; exercer defesa 
sanitária animal; desenvolver atividades de pesquisa e extensão; atuar no controle de qualidade de 
produtos. Fomentar produção animal; atuar na área de preservação ambiental; elaborar laudos, 
pareceres e atestados; assessorar na elaboração de legislação pertinente; Realizar exame, diagnóstico e 
aplicações de terapêutica médica e cirúrgica veterinária; Dimensionar plantel e estudar viabilidade 
econômica da atividade; Realizar análise zootécnica para subsidiar diagnóstico de eficiência produtiva; 
Desenvolver programas de controle sanitário de plantéis; Elaborar projetos de instalações e 
equipamentos zootécnicos; Desenvolver programas de melhoramento genético; Avaliar características 
reprodutivas de animais; Elaborar programas de nutrição animal e supervisionar qualidade dos 
ingredientes utilizados na alimentação animal; Selecionar linhagens vegetais e desenvolver produção de 
forragens; Controlar serviços de inseminação artificial; Atestar o estado de sanidade de animais 
domésticos e dos produtos de origem animal, em suas fontes da produção, fabricação ou de 
manipulação. Realizar exame clínico de animais, efetuar coleta de material para exame laboratorial ou 
solicitar exames auxiliares de diagnóstico, se necessário; Orientar técnicos laboratoriais quanto a 
procedimentos de coleta e de análises anatomopatológicas, histopatológica, hematológica, imunológica e 
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demais que se fizerem necessárias, quando necessário; Interpretar resultados de exames auxiliares de 
diagnóstico e diagnosticar patologias; Prescrever tratamento e indicar medidas de proteção e prevenção; 
Realizar sedação, anestesia, tranquilizarão e cirurgias em animais; Realizar eutanásia e necropsia animal; 
Realizar intervenções de odontologia veterinária; Elaborar, implementar e monitorar projetos e 
programas de controle e erradicação de zoonoses; Executar atividades de vigilância epidemiológica; 
Analisar relatório técnico de produtos de uso veterinário; Notificar doenças de interesse à saúde animal; 
Vistoriar e controlar trânsito de animais, eventos agropecuários e propriedades rurais; Promover ações 
de profilaxia zoológica; Planejar, orientar e supervisionar a manutenção de linhagens, promovendo o 
melhoramento das espécies animais. Desenvolver e executar programas de reprodução, nutrição e 
higiene sanitária. Elaborar relatórios e laudos técnicos em sua área de especialidade. Desempenhar 
outras atividades correlatas. 
NUTRICIONISTA: Orientar pessoas no tratamento de doenças de hipertensão, diabetes, obesidade, 
hipercolesteremia, controle microbiológico, pontos críticos de controle de qualidade, desnutrição.  
Atender à população de um modo geral diretamente ou quando encaminhados por outros profissionais. 
Prestar atendimento na recuperação pós- operatória e/ou outros. Elaborar e emitir laudos. Anotar em 
fichas apropriadas os resultados obtidos. Colaborar nas atividades de planejamento e execução relativo à 
melhoria do atendimento e qualidade de vida da população. Preparar relatórios de atividades relativo à 
sua especialidade e outras afins, conforme a necessidade do Município. Planejar, coordenar e 
supervisionar serviços ou programas de nutrição nos campos hospitalares, de saúde pública, educação, 
trabalho e de outros. Analisar carências alimentares e o conveniente aproveitamento dos recursos 
dietéticos. Controlar a estocagem, preparação, conservação e distribuição dos alimentos a fim de 
contribuir para a melhoria proteica, racionalidade, economicidade e higiene dos regimes alimentares das 
clientelas; Realizar treinamento na área de atuação, quando solicitado. Elaborar cardápios para escolas, 
creches, hospitais, etc.; Desenvolver campanhas educativas e outras atividades correlatas, a fim de 
contribuir para a criação de hábitos e regimes alimentares adequados entre a clientela. Atuar, na 
qualidade de instrutor de treinamentos e outros eventos de igual natureza, mediante participação prévia 
em processo de qualificação e autorização superior. 
ODONTÓLOGO: Examinar, diagnosticar e tratar afecções da boca, dentes e região maxilofacial, 
utilizando processos clínicos ou cirúrgicos. Prescrever ou administrar medicamentos determinando via 
oral ou parenteral, para tratar ou prevenir afecções dos dentes e da boca. Manter registro dos pacientes 
examinados e tratados. Fazer perícias odonto-administrativas, examinando a cavidade bucal e os dentes, 
a fim de fornecer atestados de capacitação física para admissão de pessoal na Prefeitura. Efetuar 
levantamentos que identifiquem indicadores odontológicos de saúde pública. Participar do 
planejamento, execução e avaliação de programas educativos de prevenção dos problemas de saúde 
bucal e programas de atendimento odontológico voltado para os estudantes da rede municipal de ensino 
e para a população de baixa renda. Participar da elaboração de planos de fiscalização sanitária. Executar 
outras tarefas afins, compatíveis com as especificadas ou conforme necessidade do Município e 
determinação superior. Praticar todos os atos pertinentes à odontologia decorrentes de conhecimentos 
adquiridos em curso regular ou em cursos de pós-graduação. Prescrever e aplicar especialidades 
farmacêuticas de uso interno e externo, indicadas em odontologia. Atestar, no setor de sua atividade 
profissional, estados mórbidos e outros, inclusive para justificação de falta ao emprego. Aplicar anestesia 
local e troncular; Prescrever e aplicar medicação de urgência no caso de acidentes graves que 
comprometam vida e a saúde do paciente. Supervisionar os trabalhos realizados pelo auxiliar 
odontológico e o técnico em higiene dental. Elaborar relatórios diários e mensais. Controlar pedidos e 
estoques de materiais permanentes e de consumo odontológico. Controlar informações pertinentes à sua 
atividade; Supervisionar e ajudar na organização, controle, limpeza, lubrificação, esterilização de 
instrumentais, equipamentos, materiais e local de trabalho, conforme rotina odontológica da gerência de 
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odontologia da autarquia municipal de saúde. Responder e coordenar a administração da clínica, 
propiciando um bom desenvolvimento das atividades. Supervisionar estagiários (alunos) dos cursos de 
odontologia, auxiliar odontológico e técnico em higiene dental. Realizar treinamento na área de atuação, 
quando solicitado.  Participar e/ou coordenar levantamentos e estudos epidemiológicos. Propor e/ou 
participar de ações, dentro dos princípios da odontologia integral, visando a proteção e recuperação do 
indivíduo no seu contexto biológico e social.  Atuar, na qualidade de instrutor de treinamentos e outros 
eventos de igual natureza, mediante participação prévia em processo de qualificação e autorização 
superior. Responder, coordenar, acompanhar e supervisionar programas Federais, Estaduais e 
Municipais, que sejam afetos a odontologia e saúde Bucal. 
PSICÓLOGO: Desenvolver programas de ajustamento psicossocial contexto organizacional. Traçar 
perfil psicológico. Desenvolver métodos e técnicas de psicologia organizacional. Coordenar e orientar os 
trabalhos de levantamento de dados científicos relativos ao comportamento humano e ao mecanismo 
psíquico. Colaborar com médicos, assistentes sociais e outros profissionais, na ajuda aos inadaptados. 
Realizar entrevistas complementares. Propor soluções convenientes para os problemas de desajuste 
escolar, profissional e social. Colaborar no planejamento de programas de educação, inclusive a sanitária 
e na avaliação de seus resultados. Atender a portadores de deficiência mental e sensorial ou portadores 
de desajuste familiar ou escolar, encaminhando-os às escolas ou classes especiais. Emitir pareceres sobre 
matéria de sua especialidade. Orientar, coordenar e supervisionar trabalhos a serem desenvolvidos por 
auxiliares. Desenvolver, aplicar e manter atualizados programas nas áreas de treinamento, recrutamento 
e seleção de pessoal e de avaliação de desempenho. Executar outras atividades compatíveis com as 
especificadas e com sua especialidade, que venham a ser solicitadas por seus superiores. Desenvolver 
diagnóstico organizacional e psicossocial no setor em que atua visando a identificação de necessidades e 
da clientela alvo de sua atuação; Planejar, desenvolver, executar, acompanhar, validar e avaliar 
estratégias de intervenções psicossociais diversas, a partir das necessidades e clientelas identificadas; 
Participar, dentro de sua especialidade, de equipes multidisciplinares e programas de ação comunitária 
visando a construção de uma ação integrada; Desenvolver ações de pesquisas e aplicações práticas da 
psicologia no âmbito da saúde, educação, trabalho, social etc.; Realizar treinamento, palestras e cursos na 
área de atuação, quando solicitado. Desenvolver outras atividades que visem a preservação, promoção, 
recuperação, reabilitação da saúde mental e valorização do homem; Assessorar, prestar consultoria. e 
dar pareceres dentro de uma perspectiva psicossocial; Desenvolvimento e acompanhamento de equipes; 
Intervenção em situações de conflitos no trabalho; Orientação e aconselhamento individuais voltados 
para o trabalho; Aplicação de métodos e técnicas psicológicas, como testes, provas, entrevistas, jogos e 
dinâmicas de grupo. etc.; Assessorar e prestar consultoria interna para facilitar processos de grupo e 
desenvolvimento de lideranças para o trabalho; Planejamento, desenvolvimento, análise e avaliação de 
ações destinadas a facilitar as relações de trabalho, a produtividade, a satisfação de indivíduos e grupos 
no âmbito organizacional; Desenvolvimento de ações voltadas para a criatividade, autoestima e 
motivação do trabalhador; Atuação em equipe multidisciplinar e/ou interdisciplinar  para elaboração,  
implementação, desenvolvimento e avaliação de programas e políticas de desenvolvimento de recursos 
humanos; Participação em recrutamento e seleção de pessoal; Participação em programas e atividades 
de saúde e segurança no trabalho, saúde mental do trabalhador e qualidade de vida no trabalho; 
Realização de estudos e pesquisas científicas relacionados à Psicologia Organizacional e do Trabalho; 
Pesquisa de cultura organizacional; Pesquisa de clima organizacional. Desenvolvimento de políticas de 
retenção de pessoal; Descrição e análise de cargos; Avaliação de desempenho; Participação em processos 
de desligamento de pessoal e programas de preparação para aposentadoria; Colaboração em projetos de 
ergonomia (máquinas e equipamentos de trabalho); Elaboração e emissão de laudos, atestados e 
pareceres mediante necessidade do indivíduo e/ou da organização; Atuar, na qualidade de instrutor de 
treinamentos e outros eventos de igual natureza, mediante participação prévia  em  processo  de  
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qualificação  e autorização superior. 
 
NÍVEL SUPERIOR - CELETISTA 
MÉDICO CLÍNICO GERAL: Atender consultas médicas em ambulatórios, hospitais, unidades 
sanitárias e efetuar exames médicos em escolares e pré-escolares. Examinar servidores públicos 
municipais para fins de controle do ingresso, licença e aposentadoria. Preencher e assinar laudos de 
exames e verificação. Fazer diagnósticos e recomendar a terapêutica indicada para cada caso. Prescrever 
regimes dietéticos. Prescrever exames laboratoriais. Atender a população de um modo geral, 
diagnosticando enfermidades, medicando-os ou encaminhando-os, em casos especiais, a setores 
especializados. Atender emergências e prestar socorros. Efetuar auditorias nos serviços médico-
hospitalares e elaborar relatórios. Elaborar e emitir laudos médicos. Anotar em ficha apropriada os 
resultados obtidos. Ministrar cursos de primeiros socorros. Supervisionar em atividades de 
planejamento ou execução, referente à sua área de atuação. Preparar relatórios das atividades relativas 
ao emprego. Executar outras tarefas compatíveis com as previstas no cargo, particularidades do 
Município ou designações superiores. Cumprir integralmente a carga horária para a qual seja 
concursado; Assinar e responder por quaisquer programas referentes a saúde conveniados com o 
Governo Federal, Governo Estadual ou outros órgãos públicos ou privados, tais como PAIF e outros, 
diligenciando pelo atendimento em qualquer local no âmbito Municipal, seja em regime permanente, 
seja em regime transitório de atendimento, pela participação, neste último caso, de ações voltadas a 
saúde  preventiva ou curativa no Distrito ou nas comunidades do interior. 

 
NÍVEL MÉDIO E TÉCNICO - ESTATUTÁRIOS 
AGENTE ADMINISTRATIVO: Executar, sob supervisão direta, tarefas simples e rotineiras de apoio 
administrativo, trabalhos e projetos da Prefeitura Municipal e outras atribuições afins. Desenvolver 
serviços e rotinas de protocolo, expedição e arquivo; classificação de documentos e correspondências; 
correspondência oficial; processos administrativos: formação, autuação e tramitação; gestão de material 
e controle de estoques e almoxarifado; organização  administrativa dos serviços  da Prefeitura: 
finalidades  dos  órgãos;  qualidade  no  atendimento  ao público; a imagem da instituição, a imagem 
profissional, sigilo e postura; noções de microinformática; conhecimento e domínio do uso de 
ferramentas básicas de  software  para microcomputador e aplicativos para elaboração de textos, 
planilhas eletrônicas e banco de dados. 
FISCAL DE PATRIMÔNIO: Analisar a legislação pertinente à sua área de atuação, garantindo-lhe a 
aplicação & o cumprimento; Vistoriar periodicamente os bens que constituem o patrimônio público,  
verificando  possíveis  irregularidades, identificando os • responsáveis,  notificando-os e eventualmente 
acionando ,a Procuradoria Geral do Município e atuando em conjunto com esta, para garantir a adoção 
dos procedimentos jurídicos necessários à manutenção da integridade do Patrimônio Público; Proceder à 
elaboração e expedição  de relatórios sobre atividades de entidades assistenciais para cujo uso foi cedido 
próprio municipal; Atender ao público que solicita informações sobre assuntos concernentes à sua área 
de atuação; Elaborar e expedir, após a conclusão de cada diligência, laudo de vistoria descrevendo o que 
foi constatado, bem como indicar os responsáveis, se houver; Elaborar relatório sobre possibilidade de 
uso de bens patrimoniais da Prefeitura Municipal, descrevendo seu estado e situação; Elaborar relatório 
sobre ocupação de áreas liberadas para implantação de equipamentos', comunitários para avaliar o 
cumprimento de suas finalidades; Identificar ocupantes de áreas objeto de doação, permissão, concessão 
ou autorização de uso, para controlar invasores de áreas públicas; Autuar ocupantes e invasores, dando-
lhes ciência da infração cometida e encaminhando o referido auto à Procuradoria Geral do Município 
para as providências jurídicas cabíveis; Acompanhar os processos de ocupação ou desocupação de áreas 
públicas até o julgamento final, para prestar informações ou esclarecimentos à Procuradoria Geral do 
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Município; Exercer a fiscalização em éreas públicas objeto de doação, concessão, permissão 9u 
autorização de uso, reversão de bens doados ao Patrimônio Público Municipal, reintegração ou 
reivindicação de posse, onde tenham sido implantados equipamento comunitário e atividades de grupos 
de trabalho de campo, para controlar seu uso; Cumprir e providenciar o cumprimento de todas as 
normas afetas ao patrimônio público, emanadas por Leis Federais, Instruções Normativas do Tribunal 
de Contas do Estado; de Rondônia, do Tribunal de Contas da União, ou de atos do Poder Executivo 
Municipal. Executar outras atribuições afins. 
FISCAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA: Identificar os problemas de saúde comuns ocasionados por 
medicamentos, cosméticos, saneastes e domissanitários, radiações, alimentos, zoonoses, condições do 
ambiente de trabalho e profissões ligadas a saúde, relacionando-os com as condições de vida da 
População; identificar as opiniões, necessidades e problemas da população relacionada ao uso indevido 
de produtos e serviços de interesse da vigilância sanitária, ao exercício ilegal de profissões relacionadas 
com a saúde, ao controle sanitário dos alimentos e das principais zoonoses; realizar e/ou atualizar o 
cadastro de estabelecimentos e profissionais de interesse da vigilância sanitária; classificar os 
estabelecimentos e produtos segundo o critério de risco epidemiológico; promover a participação de 
grupos da população (associação de bairros, entidades representantes e outros) no planejamento, 
controle e avaliação das atividades de vigilância sanitária; participar de programação de atividades de 
inspeção sanitária para estabelecimentos, produtos e serviços de interesse da vigilância sanitária, 
segundo as prioridades definidas; participar na programação das atividades de colheita de amostras de 
produtos de interesse da vigilância sanitária (alimentos, água, medicamentos, cosméticos, saneastes, 
domissanitários e correlatos); realizar levantamento de produtos alimentares disponíveis e de maior 
consumo, bem como o comportamento das doenças veiculadas por alimentos, condições sanitárias dos 
estabelecimentos e o perfil da contaminação dos alimentos; realizar e/ou acompanhar inspeções de 
rotinas (programadas) e emergenciais (surtos, reclamações, registros e outros) em estabelecimentos 
alimentares e outros de interesse da vigilância Sanitária; auxiliar na inspeção industrial e sanitária de 
produtos de origem animal; realizar colheita de amostras de produtos de interesse da vigilância 
sanitária, com fins de análise fiscal, surto e controle de rotina; participar da criação de mecanismos de 
notificação de casos e/ou surtos de doenças veiculadas por alimento e zoonoses; participar da 
investigação epidemiológica de doenças veiculadas por alimentos e zoonoses; aplicar, quando 
necessárias medidas previstas em legislação sanitária vigente (intimações, infrações e apreensões); 
orientar responsáveis e manipuladores de estabelecimentos quando da emissão dos autos/termos; 
validar a licença sanitária de estabelecimentos de menor risco epidemiológico, mediante aprovação das 
condições sanitárias encontradas por ocasião da inspeção; participar da avaliação dos resultados das 
atividades desenvolvidas e do seu redirecionamento; participar na promoção de atividades de 
informações de debates com a população, profissionais e entidades representantes de classe sobre temas 
da vigilância sanitária; executar atividades internas administrativas relacionadas com execução de 
cadastro/arquivos e atendimento ao público; emitir relatórios técnicos e/ou pareceres relativos a sua 
área de atuação; efetuar vistoria e fiscalização em estabelecimentos públicos, comerciais e industriais 
verificando as condições gerais de higiene, limpeza de equipamentos, refrigeração, suprimento de água, 
instalações sanitárias, armazenagem, estado e graus de deterioração de produtos perecíveis e condições 
de asseio; inspecionar imóveis antes de serem habitados, verificando condições físicas e sanitárias do 
local para assegurar as medidas profiláticas e de segurança necessárias, com o fim de obter alvarás; 
vistoriar estabelecimentos de saúde, salão de beleza e outros, verificando as condições gerais, de higiene, 
data de vencimento de medicamentos e registro psicotrópicos; coletar para análise físico-química 
medicamentos e outros produtos relacionados à saúde; entregar quando solicitadas notificações e 
correspondências diversas; executar outras tarefas correlatas. 
TÉCNICO DE ENFERMAGEM: Auxiliar no planejamento, executar e analisar programas de saúde 
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pública, atuando, dentro de sua habilitação, técnica e administrativamente dos serviços da saúde; nas 
prestações de cuidados globais a indivíduos, familiares e população;  auxiliar  na  elaboração de 
programas educacionais para a comunidade; participar das pesquisas sócio sanitárias; auxiliar na 
elaboração de programas de prevenção e proteção para recuperar a saúde  da  população; auxiliar na 
coleta e análise, juntamente com a equipe da' saúde, dados sócio-sanitários da comunidade a ser 
atendida pelos programas municipais da saúde; auxiliar na prestação de serviços os serviços junto as 
Unidades Sanitárias e hospitais; relacionar medicamentos em falta na farmácia municipal, unidades 
sanitárias, hospital e ambulatórios; prestar serviço a população a domicilio, quando necessário, dentro 
do horário normal de trabalho; auxiliar na elaboração, execução e avaliação dos planos assistências da 
saúde; auxiliar no controle das doenças, inclusive realizar coleta de material para exames, realizar 
exames de sua competência; auxiliar na promoção e realização de palestras; fazer visitas a domicilio para 
orientar e prevenir doenças causadas pela falta de higiene ou uso indiscriminados de medicamentos sem 
receita médica; participar de campanhas de vacinação em geral; auxiliar no encaminhamento de pessoas 
ao atendimento médico municipal; verificar os sinais vitais: pressão arterial, temperatura, pulsação; e 
ainda fazer curativos, injeções prescritas pelo médico; participar em campanhas do planejamento 
familiar; de campanhas de prevenção e controle de doenças transmissíveis em geral e nos programas de 
vigilância epidemiológica, prestar assistência a gestante, parturiente, puerperal e ao recém-nascido; 
participar nos programas e nas atividades de assistência integrante a saúde individual e de grupos 
específicos, particularmente daquelas prioritárias e de alto risco, participar em programas de higiene e 
segurança do trabalho e de prevenção de acidentes e doenças profissionais e do, trabalho; participar de 
programas de vigilância sanitária visando a melhoria da saúde do indivíduo, da família e da população 
em geral; executar outras tarefas afins. Assistir ao Enfermeiro no planejamento, programação, orientação 
e supervisão das atividades de assistência de Enfermagem, na prestação de cuidados diretos de 
Enfermagem a pacientes em estado grave, na prevenção e controle das doenças transmissíveis em geral 
em programas de vigilância epidemiológica, na prevenção e controle sistemático da infecção hospitalar, 
na prevenção e controle sistemático de danos físicos que possam ser causados a pacientes durar a 
assistência de saúde, na execução dos programas.e nas atividades de assistência integral à saúde 
individual e de grupos específicos, particularmente daqueles prioritários e de alto risco. Participação nos 
programas de higiene e segurança do trabalho e de prevenção de acidentes e de doenças profissionais e 
do trabalho. Integrar a equipe de saúde. Compreender os fatores determinantes do aparecimento da 
doença no indivíduo; Executar métodos de promoção, prevenção e controle da doença; Aplicar métodos 
de limpeza, desinfecção e ou esterilização de instrumentos e superfícies; I Conhecer e manipular os 
utensílios utilizados nos procedimentos hospitalares e 'ambulatoriais Reconhecer a forma de 
organização dos estabelecimentos de saúde e o processo de municipalização com estratégia de 
implantação do Sistema Único de Saúde (SUS); Prestar cuidados de enfermagem que visam romper a 
cadeia epidemiológica das infecções; Manusear arquivos e documentos relativos ao paciente, 
observando-se o sigilo ético; Realizar técnicas de higiene para o controle e prevenção das doenças; 
Cuidar da organização e administração da unidade hospitalar ou ambulatorial em trabalha; Participar 
no planejamento e prestar cuidados integrais de enfermagem ao indivíduo na saúde e doença; Ser 
conhecedor das políticas de saúde pública vigentes e, da sua inserção neste sistema; Dominar técnicas de 
educação em saúde e aplica-las, através de orientações junto ao paciente e a comunidade de modo geral.  
TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL: Realizar a atenção em saúde bucal individual e coletiva das famílias, 
indivíduos e a grupos específicos, atividades em grupo na UBS e, quando indicado ou necessário, no 
domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações entre outros), segundo 
programação e de acordo com suas competências técnicas e legais; coordenar a manutenção e a 
conservação dos equipamentos odontológicos; acompanhar, apoiar e desenvolver atividades referentes à 
saúde bucal com os demais membros da equipe, buscando aproximar e integrar ações de saúde de forma 
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multidisciplinar; apoiar as atividades dos ASB e dos ACS nas ações de prevenção e promoção da saúde 
bucal; participar do treinamento e capacitação de auxiliar em saúde bucal e de agentes multiplicadores 
das ações de promoção à saúde; participar das ações educativas atuando na promoção da saúde e na 
prevenção das doenças bucais; participar da realização de levantamentos e estudos epidemiológicos, 
exceto na categoria de examinador; realizar o acolhimento do paciente nos serviços de saúde bucal; fazer 
remoção do biofilme, de acordo com a indicação técnica definida pelo cirurgião-dentista; realizar 
fotografias e tomadas de uso odontológico exclusivamente em consultórios ou clínicas odontológicas; 
inserir e distribuir no preparo cavitário materiais odontológicos na restauração dentária direta, sendo 
vedado o uso de materiais e instrumentos não indicados pelo cirurgião-dentista; auxiliar e instrumentar 
o cirurgião-dentista nas intervenções clínicas e procedimentos demandados pelo mesmo; realizar a 
remoção de sutura conforme indicação do Cirurgião Dentista; executar a organização, limpeza, assepsia, 
desinfecção e esterilização do instrumental, dos equipamentos odontológicos e do ambiente de trabalho; 
proceder à limpeza e à antissepsia do campo operatório, antes e após atos cirúrgicos; aplicar medidas de 
biossegurança no armazenamento, manuseio e descarte de produtos e resíduos odontológicos; processar 
filme radiográfico; selecionar moldeiras; preparar modelos em gesso; manipular materiais de uso 
odontológico; exercer outras atribuições que sejam de responsabilidade na sua área de atuação. 
 
NÍVEL ELEMENTAR E FUNDAMENTAL ESTATUTÁRIOS 
AUXILIAR DE SERVIÇOS DIVERSOS: Fazer trabalhos de limpeza nas diversas dependências e 
prédios públicos;  limpar pisos,  vidros,  lustres, móveis e instalações sanitárias; remover o lixo e 
detritos; lavar e encerar assoalhos; fazer arrumações em locais de trabalho; proceder a remoção e 
conservação de móveis, máquinas e materiais em geral; preparar café servi-lo; preparar e servir merenda 
escolar; fazer a limpeza de pátios; Carregar e descarregar veículos em geral; transportar, arrumar e levar 
mercadorias,  materiais de construções em geral e outros; fazer mudanças; proceder a abertura de valas; 
efetuar serviços de capina em geral; varrer lavar e remover o lixo e detritos das ruas e prédios 
Municipais; proceder a limpeza de oficinas, baias, cocheiras e depósitos de lixo e detritos  orgânicos,  
inclusive  em gabinetes, sanitários públicos ou em prédios municipais e cuidar dos sanitários; recolher 
lixo a domicílio, operando caminhões de asseio público; auxiliar em tarefas de construção, calçamento e 
pavimentação em geral; preparar argamassa; auxiliar no recebimento, entrega, pesagem e contagem de 
materiais; auxiliar em serviços de abastecimento de veículos; cavar sepulturas e auxiliar no 
sepultamento; aplicar inseticidas e fungicidas; auxiliar em serviços  simples  de jardinagem; cuidar de 
árvores frutíferas; proceder a apreensão de animais soltos nas vias públicas; quebrar e britar pedras; 
auxiliar em todas as atividades inerentes  a  secretaria  de  obras,  serviços públicos e agricultura, bem 
como em todas as demais atividades que lhe seja designada por norma  ou  por determinação dos seus 
superiores, Proceder a lavagem e lubrificação de veículos; eventualmente manobrá-los para colocação e 
retirada da rampa de lavagem; proceder aos diversos tipos de pulverização de veículos; executar tarefas 
afins e correlatas. 
FISCAL: Exercer atividades relacionadas à preservação permanente dos parques e reservas biológicas; 
vigiar e reprimir as diversas formas de devastação das áreas sob sua responsabilidade; percorrer a área 
sob sua responsabilidade  a pé ou em animais de montaria, procurando observar e identificar 
movimentos suspeitos no sentido de impedir explorações, depredações, incêndios ou invasões, bem 
como atividades clandestinas; orientar o público a respeito da legislação vigente procurando despertar o 
interesse e o zelo pelo  patrimônio  que  compõe  os  parques  e  reservas biológicas; providenciar na 
recuperação da vegetação atingida por ventos meteorológicos; manejar equipamentos necessários à 
debelação de incêndios; impedir o corte da vegetação para qualquer finalidade, exceto quando 
devidamente autorizado; reprimir a caça ou pesca clandestina; comunicar os superiores irregularidades 
verificadas na área sob sua responsabilidade; auxiliar a realização de estudos e pesquisas por técnicos do 
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Município;  executar  tarefas  afins,  especialmente  na fiscalização do cumprimento da legislação 
Municipal, sobre o código tributário, código de obras e código de postura, bem como das atividades 
transferidas sob concessão ou permissão pela Municipalidade. 
PEDREIRO: Trabalhar com instrumentos de nivelamento e prumo; construir e reparar alicerces, 
paredes, muros, similares; preparar e orientar a preparação de argamassa; fazer reboco; preparar e 
aplicar caiações; fazer blocos de cimento; construir formas e armações de terro para concreto; colocar 
telhas, azulejos e ladrilhos; armar andaimes. assentar e recolocar aparelhos sanitários tijolos, telhas e 
outros; trabalhar com qualquer tipo de massa à base de cal, cimento e outros materiais de construção; 
cortar pedras; armar formas para fabricação de tubos; remover materiais de construção; responsabilizar-
se pelo material utilizado;  calcular  orçamentos  e  organizar  pedidos e material; responsabiliza-se por 
equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; proceder a instalação de 
forros de pvc ou de madeira, proceder a instalações hidráulicas necessárias, executar tarefas afins. 

 

 


